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    APRESENTAÇÃO




    A proteção ao meio ambiente é indispensável e a atividade de mineração sabidamente gera impactos ambientais. Na difícil relação entre proteção ambiental e ganhos econômicos decorrentes da exploração de minérios, surgem enormes barragens de rejeitos que representam riscos.




    Em 2015, o Desastre de Mariana matou 19 pessoas, destruiu as cidades de Bento Rodrigues e Paracatu de Baixo, e arrasou a bacia do Rio Doce, com danos socioambientais irreversíveis e incalculáveis nos Estados de Minas Gerais e Espírito Santo. Os prejuízos do desastre, infelizmente, permanecem até o momento. Ninguém foi condenado criminalmente. As sanções administrativas surtiram poucos efeitos. As reparações cíveis seguem em discussão na justiça. As medidas tomadas pela empresa são insuficientes. A recuperação da biodiversidade continua comprometida.




    Em 2019, o Desastre de Brumadinho matou 270 pessoas e 4 ainda estão desaparecidas. A barragem da Mina Córrego do Feijão era classificada como de “baixo risco”. Parece que aprendemos pouco com o desastre anterior. Os danos socioambientais persistem. As responsabilidades - administrativa, criminal e civil - continuam em aberto.




    Nesse contexto, não há como deixar de perguntar: Como prevenir os desastres envolvendo barragens de mineração? Essa foi a pergunta, necessária e urgente, que norteou a excepcional pesquisa de Jacqueline Cavalcante.




    As pesquisas do Direito precisam refletir sobre os efeitos de suas normas, propor, a partir disso, ajustes. Deve-se questionar como aprimorar os instrumentos que podem lidar com problemas graves como os desastres em mineração. Ajudar a gestão estatal a cumprir seu dever constitucional de fiscalização ambiental e de segurança de barragens. Pensar em formas de incluir o empreendedor na superação das dificuldades. Tudo isso foi feito, com diferenciada qualidade, por essa pesquisa.




    Levando esse desafio a sério, a pesquisa da Jacqueline não se limita a uma análise do Direito. Parte sim do texto Constituição, mas não se resume a ele.




    Neste livro, pode-se perceber que o direito ao meio ambiente também significa um dever de proteção imposto a todos. Cabe ao Poder Público e à coletividade, como consta do artigo 225 da Constituição de 1988, defendê-lo. A pesquisa de Jacqueline também reconhece que quem explora recursos minerais fica obrigado a recuperar o meio ambiente degradado, de acordo com solução técnica exigida pelo órgão público competente. Isso consta no § 2º do art. 225 da Constituição. Tais normas constitucionais, contudo, não impediram que o Brasil se tornasse líder mundial em desastres ambientais envolvendo mineração. Para reverter esse quadro, e dar efetividade aos comandos constitucionais, essa pesquisa acadêmica deu relevantes contribuições sobre o caminho viável para concretizar os comandos da Constituição.




    Partindo da triste experiência dos desastres de Mariana, em 2015, e de Brumadinho, em 2019, Jacqueline Cavalcante empreende um investigação para verificar onde estão os problemas: nos desenhos normativos ou na gestão da política ambiental e de segurança de barragens?




    Não bastou à Jacqueline, para isso, olhar as normas que regem o tema. A autora empreendeu, com diferenciada propriedade, levantamento de dados sobre a forma como a gestão ambiental e de segurança de barragens acontece no âmbito federal. No caminho, percebeu que as normas dos Estados de Minas Gerais e do Pará demandavam estudo. A gestão de risco deles exigiu aprofundamentos. Ao perceber outro obstáculo, a autora não se furtou a empreender mais estudos: passou por normas técnicas; aprofundou-se nos contornos dos princípios da precaução e prevenção; examinou os instrumentos ambientais, com destaque para o licenciamento ambiental; verificou os desdobramentos dos desastres brasileiros. O mérito deste trabalho está em seguir firme na busca por soluções. A autora parece mergulhar de cabeça nessa empreitada, sem se limitar a ajustes normativos. Foi além para um olhar mais amplo. Propôs uma governança, com a conjugação de esforços estatais e privados. Eis um diferencial deste trabalho: pensar o problema socioambiental em sua complexidade.




    Essa pesquisa, da qual tivemos a alegria de participar da orientação, precisa ser lida não apenas por quem elabora normas, mas também por quem gere as políticas públicas (federais e estaduais) e por quem empreende na atividade econômica de mineração. O acolhimento de suas sugestões certamente contribuirá com um futuro mais sustentável.




    O texto contém a maturidade de reconhecer a importância econômica da extração mineral no Brasil, e ao mesmo tempo, buscar ajustes para lidar com o risco socioambiental da atividade. Vale-se de experiências internacionais, além dos conhecimentos técnico-profissionais da autora, para propor ajustes nas normas. Por meio da lei de acesso à informação, mapeou problemas da gestão dos órgãos ambientais federais e estaduais e sugeriu, a partir disso, adequações. Tratou ainda sobre a gestão interna das empresas de mineração, materializada em ajustes de compliance ambiental. Buscou, com isso, uma solução integrada, que dificilmente consegue ser alcançada no contexto acadêmico jurídico.




    Convidamos todos a partilhar da extraordinária pesquisa de Jacqueline, com seu texto bem construído, de excelentes fontes e uma incansável vontade de achar soluções. A gestão do risco socioambiental apresenta desafios gigantescos. Esse livro se materializa em um passo importante para iluminar muitos deles e certamente será relevante nos diálogos necessários à efetivação de suas soluções.




    Mariana Cirne e Márcia Leuzinger


  




  

     INTRODUÇÃO




    O Brasil, embora tenha orientação constitucional pela prevenção e controle dos riscos decorrentes de atividades econômicas, com o recente histórico de falhas em barragens de rejeitos minerários, resultando em fatalidades e danos ambientais, possibilita a inferência de que pode não haver um controle satisfatório dessa atividade pelo poder público. Dentre as consequências, destaca-se o fato da quantidade de fatalidades mostrar-se quatro vezes maior que a média global, respondendo o país por, aproximadamente, 13% da totalidade de mortes no mundo, decorrentes de falhas nessas estruturas, conforme se conclui a partir de dados apontados por Lyu et al.1 e registros da Vale2.




    Dentre os vários tipos de minérios que são extraídos no Brasil, ou em reserva, alguns são considerados estratégicos e, nestes casos específicos, o país é considerado um Exportador Global Player. Um exemplo disso é a exportação dos minerais bauxita e minério de ferro, onde o Brasil foi 3º lugar em relação a ambos em 20153, tendo avançado, em 2019, para 2º lugar, no caso do ferro, estando com essa posição de Global Player, além do ferro, em relação ao nióbio (1º), vermiculita e grafita (3º), vanádio (4º), bauxita (5º) e caulim (7º)4.




    A indústria extrativa representa 3,7% de todo o Produto Interno Bruto (PIB) brasileiro, sendo que a extrativa exclusivamente mineral implica em 1,4% do PIB5. A produção mineral do país em 2018 foi de US$ 34 bilhões, superando em 6,25% a apurada em 20176, e a de 2019 foi de US$ 38 bilhões, implicando em 11,7% maior do que a apurada em 20187.




    Embora a atividade venha apresentando produção crescente, a evolução dos métodos construtivos das barragens de rejeitos minerários (principal forma de descarte minerário no país) e dos respectivos controles de riscos, não têm avançado de modo compatível com esse crescimento, não tendo, por consequência, apresentado capacidade para prevenir danos socioambientais decorrentes de falhas. Os dois grandes recentes desastres envolvendo esse tipo de estrutura – em Mariana, em 2015 e, em Brumadinho, em 2019, ambos no Estado de Minas Gerais – são exemplos de situações que contribuem para demonstrar isso.




    A Compensação Financeira pela Exploração de Recursos Minerais (CFEM), cujo fato gerador ocorre sempre que “qualquer pessoa física ou jurídica habilitada extrair substâncias minerais, para fins de aproveitamento econômico” totalizou em 2019 R$ 4.504.238.668,90 e em 2020 R$ 6.080.696.753,388, implicando num crescimento anual aproximado de 35%. A arrecadação dessa compensação por Estado, em 2020, demonstra que o valor de R$ 3.112.167.351,72, equivalente a 51,19%, pertence ao Estado do Pará, que ocupa a 1ª posição9 e, R$ 2.364.537.041,68, equivalente a 38,89%, pertence ao Estado de Minas Gerais, ocupante da 2ª posição10, demonstrando que juntos os dois Estados respondem por 90,09% da arrecadação.




    Em que pesem os aparentes valores significativos de CFEM, há muitas externalidades negativas decorrentes da mineração. A ocorrência de falhas em barragens de rejeitos minerários é um exemplo disso, sendo uma situação verificada em vários países, onde é possível contabilizar, dentre os vários impactos decorrentes, mais de 2.255 mortes de pessoas, num período de 92 anos. Contudo, no Brasil a situação é mais grave, pois contabilizadas as mortes decorrentes dos desastres de Mariana e Brumadinho, em Minas Gerais, tem-se, em termos relativos, uma quantidade quatro vezes maior que a média mundial, considerado o intervalo de três anos, correspondendo a aproximadamente 13% da totalidade de mortes no mundo (ver Quadro 8).




    O recém-criado banco de dados global dessas estruturas11, lançado em 25 de janeiro de 2020, aponta um total de 1.847 barragens de rejeitos minerários em todo o mundo. Considerando que a Agência Nacional de Mineração (ANM) aponta que o Brasil detém 435 barragens desse tipo, inseridas na Política Nacional de Segurança de Barragens (PNSB)12, pode se dizer que o país, em termos quantitativos, tem representatividade mundial significativa. Portanto, buscar um melhor controle dos riscos e uma gestão de segurança mais efetiva dessas estruturas implica em um dever dos empreendedores, além da necessidade de buscar alinhamento com o dever de defesa e preservação do meio ambiente para as presentes e futuras gerações, conforme determina a Constituição federal.




    A frequência com que têm ocorrido desastres envolvendo barragens de rejeitos de mineração no Brasil e os grandes impactos decorrentes – ambientais, sociais e econômicos - implicam em alerta e levantam a hipótese de que os mecanismos existentes de prevenção de danos socioambientais decorrentes dessas estruturas podem não ser adequados.




    Esta pesquisa foi motivada pelo fato das pesquisas iniciais, que deram suporte ao projeto, terem demonstrado que a regulação normativa, embora tenha avançado nos últimos anos, ainda apresenta fragilidades frente aos riscos existentes na execução das atividades de mineração, implicando em inefetividade da prevenção de danos socioambientais, o que restou evidenciado pelo desastre de Mariana, no Estado de Minas Gerais, em 2015.




    Ademais, os principais casos de acidentes com barragens de rejeitos no Brasil, conforme registrado nesta pesquisa, ocorreram em Minas Gerais, demonstrando a possibilidade de ocorrências futuras da mesma natureza, dada a quantidade de estruturas existentes nesse Estado, caso a prática da gestão de riscos e consequente prevenção de danos não sejam revistas e implementadas novas ferramentas, ou aperfeiçoadas as utilizadas, justificando assim, a contribuição que essa pesquisa pode oferecer.




    Mas, também, se justifica porque se propõe a tratar de temática que não se restringe ao espaço nacional, abrange a agenda da grande maioria dos países, havendo estudos que apontam a prática de gestão deficiente representando 10% dos incidentes mundiais13.




    A presente pesquisa se justifica, ainda, pela necessidade de um estudo aprofundado da temática, influenciando no fomento das pesquisas envolvendo a questão da governança dos riscos de falhas em barragens de rejeitos minerários, visando, principalmente, influir na melhoria das práticas adotadas pelas empresas e pelos órgãos fiscalizadores, inclusive no que concerne à identificação dos fatores de risco ambientais específicos que enfrentam, e no devido registro financeiro, de fundamental importância no momento da resolução dos conflitos ambientais, como os enfrentados pela empresa Samarco, relativamente ao desastre de Mariana/MG. Mas, influir, também, na prática adotada pelo poder público no que pertine às políticas públicas de segurança dessas estruturas.




    Por fim, esta pesquisa se justifica pela necessidade de buscar identificar o tipo de diálogo existente entre o que é demandado das empresas pelo poder público e o que é efetivamente entregue e, ainda, de que forma é dada transparência desse processo para a sociedade, daí porque entende-se pertinente o uso do termo “governança dos riscos”.




    A intenção é que esse estudo conceda material para reflexão sobre a conjuntura atual e possibilite formular proposta de alteração do que está posto, seja por meio do suprimento de lacunas, ou por meio de novos caminhos. Para tanto, aponta-se o problema delimitado e a metodologia aplicada.




    Embora se reconheça que no Brasil já existe um início de discussão sobre as responsabilidades socioambientais – licenças ambientais, audiências públicas, normas de segurança, fiscalizações, etc. – não é possível identificar a existência de um sistema transparente que envolva a participação de todos os atores envolvidos e que tenha um foco verdadeiro e real na governança de todos os riscos decorrentes de barragens minerárias.




    O termo governança utilizado nesta pesquisa toma de empréstimo características como, capacidade de resposta, integridade, confiabilidade, melhoria regulatória, transparência, prestação de contas e responsabilidade, as quais constam do conceito de governança pública contido no Decreto federal nº 9.203/201714, mas tem foco voltado para a prevenção de riscos. Tem correlação, também, com a definição de governança pública apresentada por Massey e Miller15 em estudo sobre o contexto da União Europeia, no qual afirmam tratar-se da governança exercida por atores estatais e não estatais atuando coletivamente, em redes, para alcançar objetivos de políticas públicas. Neste caso, prevenir riscos decorrentes de barragens minerárias.




    Quanto ao conceito de barragem de rejeitos de mineração, traz-se breve entendimento à luz das normas brasileiras vigentes, complementado por breve incursão pelo conceito considerado no cenário internacional.




    Para a Canadian Dam Association (CDA) o termo barragens de mineração refere-se às estruturas de retenção existentes em locais de minas ou em instalações metalúrgicas. Subdividem-se em dois tipos principais: as barragens usadas para criar tanques de rejeitos ou represas e as barragens usadas para criar tanques para reter água16.




    O Comitê Brasileiro de Barragens (CBDB) define barragens como “obstáculos artificiais com a capacidade de reter água, qualquer outro líquido, rejeitos, detritos, para fins de armazenamento ou controle”, podendo variar em tamanho desde pequenos maciços de terra, usados frequentemente em fazendas, a enormes estruturas de concreto ou de aterro17.




    A Lei nº 12.334/201018, denominada lei da Política Nacional de Segurança de Barragens (PNSB), trazia em seu artigo 2º, até setembro de 2020, o conceito de barragem como “qualquer estrutura em um curso permanente ou temporário de água para fins de contenção ou acumulação de substâncias líquidas ou de misturas de líquidos e sólidos, compreendendo o barramento e as estruturas associadas”. De acordo com a ANM, a depender desse conceito, raramente essa agência fiscalizaria uma “barragem”. Fiscalizaria reservatórios, mas algumas estruturas do universo da mineração, tais como, cavas exauridas com barramentos construídos, nunca seriam contempladas19. Assim, com a alteração da PNSB, implementada pela Lei nº 14.066, de 202020, o novo conceito consiste em “qualquer estrutura construída dentro ou fora de um curso permanente ou temporário de água, em talvegue ou em cava exaurida com dique, para fins de contenção ou acumulação de substâncias líquidas ou de misturas de líquidos e sólidos, compreendendo o barramento e as estruturas associadas”.




    A Portaria DNPM nº 70.389/201721, publicada enquanto o DNPM detinha a condição de órgão fiscalizador da atividade22, adequou a definição de barragens e reservatórios à realidade da mineração, assim especificando:




    Barragens, barramentos, diques, cavas com barramentos construídos, associados às atividades desenvolvidas com base em direito minerário, construídos em cota superior à da topografia original do terreno, utilizados em caráter temporário ou definitivo para fins de contenção, acumulação, decantação ou descarga de rejeitos de mineração ou de sedimentos provenientes de atividades de mineração com ou sem captação de água associada, compreendendo a estrutura do barramento e suas estruturas associadas, excluindo-se deste conceito as barragens de contenção de resíduos industriais.




    A NBR 13028/201723, que dispõe sobre a “elaboração e apresentação de projeto de barragens para disposição de rejeitos, contenção de sedimentos e reservação de água”, conceitua as barragens de mineração como:




    Barragens, barramentos, diques, reservatórios, cavas exauridas com barramentos construídos, associados às atividades desenvolvidas com base em direito minerário, utilizados para fins de contenção, acumulação ou decantação de rejeito de mineração ou descarga de sedimentos provenientes de atividades em mineração, com ou sem captação de água associada, compreendendo a estrutura do barramento e suas estruturas associadas.




    A NBR 13028/201724 traz, ainda, o conceito específico de barragens para disposição de rejeitos como sendo as “estruturas utilizadas para reter, de forma planejada, projetada e controlada, volumes de rejeitos advindos do processo de beneficiamento de minério” e conceitua a disposição de rejeito como “forma planejada e organizada de acumular rejeitos com minimização de riscos estruturais e ambientais”.




    A versão de 1993 da NBR 13028 não trazia o conceito de barragem para disposição de rejeitos, o que demonstra que a recente revisão, após o desastre de Mariana, além de acrescentar inovação nesse aspecto, inseriu já nessa parte conceitual o interesse na minimização dos riscos, tanto de estrutura, quanto ambientais, conforme demonstrado, o qual deve estar presente em todas as etapas, do início da construção de uma barragem até o seu exaurimento.




    Este estudo delimita-se a partir da necessidade de entender e obter resposta para o seguinte problema: em que medida as normas brasileiras sobre gestão de riscos e segurança de barragens de rejeitos minerários e os atores responsáveis pela respectiva execução dialogam com uma proposta de governança dos riscos dessas estruturas e como isso se refletiu no desastre de Mariana e suas consequências?




    Em complemento ao problema apresentado, desenvolveram-se alguns questionamentos, tais como:




    a) O Arcabouço normativo brasileiro de suporte à política de segurança de barragens minerárias aborda a gestão de riscos dessas estruturas de forma satisfatória?




    b) Os principais órgãos e entidades de suporte à política de segurança de barragens minerárias têm demonstrado cumprimento das normas existentes na execução de suas respectivas atribuições?




    c) Independentemente de cumprimento satisfatório das normas existentes por parte dos órgãos e entidades de controle da atividade, é possível identificar que haja gestão de riscos pelos empreendedores de barragens minerárias?




    d) É possível identificar a existência de um diálogo efetivo entre os empreendedores de barragens minerárias, os órgãos/entidades de controle da atividade e a sociedade, de modo a se entender que haja algum tipo de governança dos riscos?




    e) Pode-se considerar que o desastre de Mariana tenha impulsionado a busca de uma governança dos riscos que seja adequada para a prevenção de falhas em barragens minerárias?




    Como meio de suporte à resposta para o problema apresentado e consequentes questionamentos, são formuladas algumas hipóteses, as quais tomaram por base as pesquisas iniciais realizadas por ocasião da elaboração do projeto desta pesquisa:




    a) As normas estabelecidas pelos órgãos fiscalizadores da atividade minerária possuem lacunas que implicam em dificuldades para concretização da prevenção de danos socioambientais, porque há um distanciamento entre quem implementa a política (o Estado) e quem é parte dela e deve executá-la (as empresas);




    b) Não há uma compatibilidade plena entre o que está posto nas normas brasileiras sobre segurança de barragens de rejeitos minerários e a execução das respectivas políticas, porque há uma baixa aderência dessas normas pelos próprios órgãos e entidades de controle da atividade;




    c) Os empreendedores de barragens minerárias no Brasil não têm adotado uma política de gestão de riscos compatível com as exigências desse tipo de atividade e com os registros de falhas ocorridas nesse tipo de estrutura no passado;




    d) Embora existam muitas normas e órgãos/entidades responsáveis pelo controle da segurança de barragens minerárias, além de uma narrativa de participação da sociedade, não há um efetivo diálogo estabelecido entre as partes envolvidas, de modo a se verificar uma governança dos riscos de falhas nessas estruturas;




    e) A política de segurança de barragens minerárias no Brasil, após o desastre de Mariana, tem se pautado pela busca de uma melhor governança dos riscos de falhas nessas estruturas.




    A pesquisa está realizada com base na esfera federal, mas com incursão na esfera estadual, em face da constatação de que os órgãos ambientais estaduais têm atuação prevalente no tocante às licenças, autorizações ambientais e respectivas fiscalizações. Contudo, sendo identificado que os Estados de Minas Gerais e Pará detêm aproximadamente 65% do total de barragens de rejeitos minerários inseridas na PNSB e, ainda, que juntos respondem por 90,09% da arrecadação da CFEM, em nível estadual limitou-se a esses dois Estados. O recorte temporal traça como início as publicações efetuadas partir de 2000, em face dos principais desastres no Brasil terem tido início em 2001 e, como limite final dezembro de 2020.




    Inicialmente, como suporte ao Capítulo 1, a pesquisa apresenta cunho bibliográfico, sendo buscadas teses, dissertações e artigos nacionais, visando identificar os estudos já existentes sobre risco, análise e avaliação de risco, especialmente em barragens de rejeitos de mineração, incluindo o histórico de falhas nessas estruturas, seus métodos construtivos e as principais causas e consequências de falhas, em nível mundial e no Brasil. Apresenta, também, cunho documental, em face do levantamento de algumas normas em sítios eletrônicos públicos, visando incorporar conceitos relevantes para o desenvolvimento do trabalho. Entendendo necessária a identificação de como está o Brasil, em relação ao cenário mundial ou à visão externa dele, a partir dos estudiosos do tema, buscaram-se artigos publicados em periódicos internacionais.




    Complementarmente a isso, foi abordada a posição constitucional brasileira sobre a prevenção e controles de riscos, com base na doutrina nacional e em exemplos de acórdãos de tribunais superiores, sendo lançado um olhar para o cenário internacional, a partir de artigos publicados, voltado para o contexto dos Estados Unidos em contraponto à Europa, buscando identificar em qual deles há um alinhamento com a interpretação brasileira do princípio da precaução. Buscou-se, ainda, identificar posicionamentos judiciais sobre o princípio da precaução em outros países, como Canadá e Austrália, com base em artigos internacionais, em razão de adotarem orientação pela prevenção e controles de riscos e, mesmo possuindo quantidade de barragens minerárias em número semelhante à do Brasil, apresentaram registros de falhas em menor quantidade, no período de 2000 a 2018. Todavia, não tendo sido possível obter exemplos de aplicação jurídica desse princípio, relacionados à mineração ou barragens minerárias, apontou-se em relação ao âmbito geral, visando um breve paralelo com a aplicabilidade identificada no Brasil.




    Finalmente, utilizou-se da Lei de Acesso à Informação (LAI), por meio do Serviço de Informações ao Cidadão (SIC), junto à Fundação Estadual do Meio Ambiente de Minas Gerais (FEAM), para a obtenção de documentos e informações não disponibilizados nos sítios eletrônicos, relativos à realização de Auditoria Técnica de Segurança em barragens minerárias em operação em Minas Gerais, prevista na Decisão Normativa do Conselho Estadual de Política Ambiental (Copam) nº 87/2005. Foram solicitados com base em amostra de 13 barragens com altura superior a 30m - de um total de 125 barragens com essa condição, inseridas na PNSB.




    O Capítulo 2, para identificar as principais normas e órgãos que dão suporte à atuação em segurança de barragens de rejeitos minerários no país, utilizou-se, inicialmente, da pesquisa empírica documental, junto a sítios eletrônicos públicos, especialmente nos sítios de órgãos/entidades de controle da atividade, tais como: i) em âmbito nacional - Agência Nacional de Mineração (ANM) e Agência Nacional de Águas e Saneamento Básico (ANA); ii) no âmbito de Minas Gerais – Secretária de Estado de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável de Minas Gerais (SEMAD) e Feam; e iii) no âmbito do Pará – Secretaria Estadual de Meio ambiente e Sustentabilidade do Pará (SEMAS). Essa parte do estudo foi complementada pela pesquisa bibliográfica, visando apresentar posição doutrinária existente sobre a temática.




    Num segundo momento, utilizando-se, ainda, da pesquisa empírica documental, buscando traçar um retrato mais global do que se denominou “Política de Segurança de Barragens de Rejeitos de Mineração no Brasil” – abrangendo Governo, órgãos fiscalizadores e empreendedores – buscou-se, a partir de consulta aos sítios eletrônicos da ANM e ANA, relatórios e registros de vistorias no exercício 2020 ou do último exercício disponível. Também foi efetuada verificação junto ao Portal da Transparência do Governo Federal, visando identificar a execução orçamentária e financeira da ANM e do Departamento Nacional de Produção Mineral (DNPM) – deste, quanto ao período que antecedeu à criação da ANM, com limite retrospectivo até 2015, ano do desastre de Mariana. E junto ao sítio eletrônico do Tribunal Regional Federal da 1ª Região, visando ao levantamento das ações judiciais em desfavor dos empreendedores da barragem de Fundão, em Mariana.




    Por fim, utilizou-se da LAI, por meio do SIC, para obtenção de documentos e informações não disponibilizados nos sítios eletrônicos, tais como:




    a) Semas/PA e Semad/MG – relativos aos técnicos e respectiva distribuição para atuar no licenciamento ambiental;




    b) Semad/MG – relativos a licenciamento ambiental e a autos de infração, no tocante à Samarco Mineração S/A, após o desastre de Mariana, e ao fluxo administrativo desses autos de infração ambiental; e




    c) Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis (Ibama) - relativo aos autos de infração ambiental emitidos em desfavor da Samarco Mineração S/A, após o desastre de Mariana.




    O Capítulo 3, para a construção da parte inicial que traça um paralelo do Brasil com outros países que possuem número semelhante de barragens minerárias, utilizou-se da pesquisa bibliográfica, com suporte em artigos internacionais, complementada pela pesquisa empírica documental, mediante o levantamento de dados em sítios eletrônicos, especialmente do Global Tailings Portal, ANM, ANA, Sistema Integrado de Gestão de Segurança de Barragens de Mineração (Sigbm) público e Instituto Brasileiro de Mineração (Ibram). A escolha dos países recaiu sobre Canadá, Austrália e África do Sul, pelo fato de possuírem quantidade de barragens minerárias em número semelhante ao do Brasil e apresentarem registros de falhas em menor quantidade, considerado o período de 2000 a 2018 (ver Figura 8) e sobre o Peru e Chile, porque embora possuam menor quantidade de barragens minerárias, ao lado do Brasil são os que tem maior quantidade no mesmo continente.




    Na segunda parte, com o objetivo de apontar os principais riscos a prevenir ou mitigar nas barragens minerárias, especialmente no tocante à gestão de riscos pelos empreendedores desse tipo de barragens e quanto às ações de reparação dos impactos e consequências do desastre de Mariana, utilizou-se da pesquisa empírica documental, mediante levantamento de dados junto aos sítios eletrônicos da ANM, ANA, Fundação Renova, Ibama, Vale S/A, Mineração Rio do Norte S/A, Mosaic Fertilizantes P&K S/A, Instituto Nacional de Metrologia, Qualidade e Tecnologia (Inmetro), Ministério Público Federal (MPF), Ministério Público do Estado de Minas Gerais (MPMG), Tribunal Regional Federal da 1ª Região (TRF 1) e Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (Ibge), dentre outros.




    Efetuou-se levantamento dos maiores empreendedores, em termos de quantidades de barragens, em 2014 (exercício imediatamente anterior ao do desastre de Mariana) e em 2020, visando estabelecer uma amostra para exame dos respectivos registros relativos à segurança e risco, a partir de seus relatórios de sustentabilidade ou gerenciais. Os dados de 2014 apontaram a liderança da Vale S/A, posição mantida em 2020. Em relação às empresas em segundo e terceiro lugar - Mineração Jundu Ltda. e Minerações Brasileiras Reunidas S/A, respectivamente - já não mantinham essas posições em 2020, sendo substituídas pelas empresas Mineração Rio do Norte S/A e Mosaic Fertilizantes P&K S/A, respectivamente, para as quais o foco de análise se restringiu ao exercício 2020. Utilizou-se, ainda, da LAI, por meio do SIC, para obtenção de documentos e informações não disponibilizados nos sítios eletrônicos, tais como, da Semad e Feam, em Minas Gerais, relativos à realização de Auditoria Técnica Extraordinária de Segurança de barragens.




    Quanto às solicitações feitas à Semad e Feam, particularmente, destaca-se a presteza e tempestividade no atendimento, exceção feita em relação à solicitação dos supostos relatórios resultantes de Auditoria Técnica Extraordinária de Segurança nas barragens a montante, as quais deveriam ter sido realizadas até 1º de setembro de 2016, por força do Decreto MG nº 46.993, de 2016. O pedido tramitou, inicialmente, junto à Feam que orientou direcioná-lo à Semad. Encaminhado à Semad, esta reencaminhou à Feam, que retornou à Semad e, assim, tramitou durantes três meses entre os dois órgãos, num movimento pendular.




    Não se considera a hipótese de dificuldade para separar os supostos relatórios para digitalização, porque se trata de apenas 11 ou 12, a depender de ser incluído Mariana, e entende-se que esse tempo possibilitaria concluir tal tarefa. Vislumbram-se duas hipóteses: i) as auditorias de que se trata não foram realizadas; ou ii) as auditorias foram realizadas, mas esses órgãos não têm interesse em disponibilizar os relatórios, por conter situações sobre as quais não desejam dar transparência.




    Ao final, foi apresentada resposta pelo Subsecretário de Regularização Ambiental da Semad/MG, no sentido que os documentos inexistem no âmbito da Subsecretaria, das Superintendências Regionais de Meio Ambiente (SUPRAMs) e da Superintendência de Projetos Prioritários (Suppri), acrescentando, ainda, a previsão no Decreto MG nº 46.993, de 2016, de que devem ficar à disposição nos empreendimentos. Não foi possível a certificação dessa última hipótese, em face da impossibilidade de realização de pesquisa de campo, em razão das limitações impostas pela Covid-19.




    Em relação a outros riscos, destacados entre os principais a serem prevenidos ou mitigados, utilizou-se da pesquisa bibliográfica, com foco principal em artigos nacionais e internacionais, e da pesquisa empírica documental, mediante levantamento de dados e informações junto aos sítios eletrônicos da ANM, Organização Para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE) e Vale S/A.




    O desenvolvimento da pesquisa, visando dar resposta ao problema apresentado, ocorreu com segregação em três capítulos, assim distribuídos.




    O Capítulo 1 aborda o risco à luz do Direito, tomando por base prioritariamente a Teoria do Risco de Beck25, passando por outros autores, como são exemplos Luhmann 26 e Caubet27, formando um conjunto com a análise e a avaliação de risco, buscando traçar um panorama sobre o funcionamento da análise de risco em barragens de rejeitos da mineração. Partindo dos vários estudos que abordam esse tipo de estrutura, apontou-se o histórico de falhas em barragens de rejeitos minerários como um indicativo do nível de risco, incluindo desde o conceito brasileiro dessas estruturas até a identificação das principais causas, consequências, impactos e prejuízos decorrentes de falhas nesse tipo de equipamento.




    Esse capítulo inclui uma breve análise dos métodos construtivos dessas barragens, em face da escolha do método poder se constituir numa opção inicial do nível de risco por parte dos empreendedores, situação que recebe o aval do poder público, pela omissão de não estabelecer critérios. Por fim, aborda a orientação constitucional pela prevenção e controle dos riscos, com sustentação nos princípios da precaução, da prevenção e do poluidor-pagador, fazendo-se breve incursão em posicionamentos de outros países.




    Quanto às conclusões desse capítulo, destaca-se o fato das externalidades negativas da mineração, presentes nas comunidades desde a implantação de um empreendimento, sofrerem ampliação quando uma barragem falha, gerando impactos imediatos e de médio e longo prazo, que podem chegar de anos a séculos, causando prejuízos aos indivíduos pela perda de vida e pela toxicidade dos materiais liberados, os quais podem entrar na cadeia alimentar e poluir as fontes de água. E prejuízos ao meio ambiente, como o risco da irreversibilidade em alterações na composição do solo ou do ar, prejudicando de uma maneira mais ampla as gerações futuras. Assim, esse contexto reforça a necessidade de ser buscada a efetivação da vontade constitucional de prevenção e controle dos riscos dessa atividade.




    O Capítulo 2 aborda o conjunto das principais normas e órgãos/entidades que dão suporte à atuação na segurança de barragens de rejeitos minerários no país, desde o licenciamento até o controle por fiscalizações, com destaque para a atuação da agência reguladora da atividade (ANM), da agência responsável pela articulação entre os órgãos fiscalizadores (ANA) e dos órgãos ambientais, utilizando-se como amostra os Estados Minas Gerais e Pará, por deterem juntos aproximadamente 65% do total de barragens minerárias inseridas na Política Nacional de Segurança de Barragens. Atribuiu-se a denominação “Política de Segurança de Barragens de Rejeitos de Mineração no Brasil”, embora a nomenclatura existente seja somente a de âmbito geral – Política Nacional de Segurança de Barragens.




    Por fim, aborda a classificação dessas barragens, em face das normas vigentes e do cumprimento dessas normas, por parte dos órgãos/entidades ambientais e de fiscalização, particularmente ANM e ANA, na efetiva execução e manutenção das estruturas de rejeitos minerários.




    Das conclusões decorrentes desse capítulo, destaca-se a confirmação da hipótese relativa à baixa compatibilidade entre o que está posto nas normas brasileiras sobre segurança de barragens de rejeitos minerários e a respectiva execução da política de segurança dessas estruturas. Situação evidenciada por descumprimento de normas pelos empreendedores, mas, também, por omissão na atuação dos órgãos/entidades fiscalizadores, o que acaba favorecendo as empresas, em detrimento de avanços para uma governança dos riscos de falhas.




    O Capítulo 3, visando propor uma remodelagem normativa e de políticas públicas sobre a gestão de riscos e de outras políticas de segurança em barragens de mineração, partindo do Marco de Sendai Para a Redução do Risco de Desastres 2015-2030, aborda, inicialmente, o recém-criado Banco de Dados Global de barragens minerárias. Com base nesse banco de dados, traça-se um breve paralelo do Brasil com alguns outros países – Canadá, Austrália, África do Sul, Peru e Chile – sendo dado destaque à orientação normativa para a gestão de riscos dessas barragens, nos países selecionados, em contraponto à orientação normativa no Brasil para essa finalidade, a qual se entende insuficiente, até então.




    Por fim, esse capítulo aponta os principais riscos a prevenir ou mitigar, sob as óticas corretiva e preventiva com destaque para: i) escolha de políticas públicas sem foco claro nas políticas e estratégias para prevenção de riscos socioambientais; ii) falta de robustez na proibição de construção/alteamentos sob o método de montante ou desconhecido em barragens minerárias; iii) ausência de gestão de riscos pelos empreendedores de barragens de rejeitos de mineração, aliado a um controle ineficaz do Estado; iv) morosidade no estabelecimento, em âmbito nacional, de itens relevantes para redução de riscos de barragens minerárias; v) morosidade do Estado de Minas Gerais na efetivação de itens relevantes da Política Estadual de Segurança de Barragens; e vi) gerenciamento inadequado dos riscos financeiros decorrentes de desastres, em desfavor das principais vítimas – as pessoas e o meio ambiente - com base na experiência de Mariana. Para cada risco apontado foram sugeridas propostas de diretrizes ou medidas a serem adotadas, visando à correção ou mitigação.




    A pesquisa traz conclusão no sentido de que, embora se verifique um início de desenho de uma proposta de governança dos riscos, iniciado a partir do desastre de Mariana, não se identifica um posicionamento claro. No Brasil, os principais empreendedores de barragens minerárias não têm internalizado uma cultura de gestão de riscos, o que associado à prática de descumprir normas que preveem itens relevantes de segurança, tornam a execução dessa atividade uma temeridade. Por outro lado, por vezes é possível constatar omissão na atuação dos órgãos/entidades fiscalizadores, o que acaba favorecendo esses empreendedores e contribuindo para impedir que ocorram avanços em direção a uma governança dos riscos dessas estruturas.
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    1 ANÁLISE E GESTÃO DE RISCOS EM BARRAGENS DE REJEITOS DE MINERAÇÃO




    Vive-se numa sociedade onde os riscos integram o dia a dia das pessoas, seja por meio de exposição à radiação em decorrência de tecnologias de última geração, como é o exemplo do celular, seja por meio do consumo de medicamentos, com consequências adversas, cujo domínio e controle da segurança não é pleno, ou por meio do consumo de alimentos submetidos a altas cargas de agrotóxicos ou, ainda, submetidos à transgenia ou “engenheirados” geneticamente, como se refere Smith28. Trata-se do efeito denominado por Beck29 “modernização reflexiva”, ao descrever a possibilidade de uma autodestruição criativa de toda uma era, no caso, da sociedade industrial, cujo sujeito não é a revolução, nem a crise, mas sim a modernização ocidental.




    As culturas tradicionais e a sociedade industrial, em seu período inicial, se preocupavam com os riscos exteriores, vindos da natureza – resultando, por exemplo, em más colheitas, inundações, pragas ou fome – mas em tempos recentes houve uma inversão, já não há uma grande preocupação com o que a natureza pode fazer ao homem, mas sim com o que o homem faz a ela. Não há mais uma predominância do risco exterior e sim do risco provocado pelo homem30. Sendo esse o contexto em que se insere esta pesquisa.




    Também se aplica a esta pesquisa a noção de sociedade de risco defendida por Caubet31 ao se referir a consequências tão catastróficas, que não há possibilidade palpável de indenizar as vítimas ou voltar ao status quo ante e os danos provocados são imensos, difusos e cumulativos. Ele aponta, com sustentação em cinco tipos principais de causas, que os riscos podem ser: i) tecnológicos – decorrente de novas tecnologias aplicadas à indústria em ampla escala, no âmbito geográfico e social; ii) industriais - consequências ambientais pela utilização de novas tecnologias e realizações humanas com amplo impacto ambiental; iii) sanitários - contextos sanitários específicos, resultantes de novos riscos à saúde; novas doenças ou novas afecções, ou globais, quando envolver epidemias e pandemias; iv) naturais ambientais - ocorrências naturais como catástrofes (inundações, tufões, secas, etc), com alto impacto social; e v) políticos – representados por fenômenos associados ao terrorismo político.




    Os riscos associados às barragens de rejeitos não se limitam às falhas catastróficas (que atraem mais atenção internacionalmente). Existem muitos locais de minas espalhados pelo mundo que apresentam um problema ambiental em câmera lenta, associado à lixiviação de substâncias nocivas das barragens de rejeitos para o meio ambiente. Essas minas são áreas de impacto crônico que podem precisar ser gerenciadas perpetuamente32.




    Quando se trata da atividade de mineração, muitos são os riscos decorrentes. A Agência de Proteção Ambiental dos EUA, por exemplo, aponta a mineração como a principal fonte de poluição tóxica nos últimos nove anos, isso porque a poluição proveniente de um único projeto de mineração pode afetar centenas de quilômetros quadrados e a drenagem de minas ácidas pode tornar ambientes inóspitos para a vida orgânica por séculos33.




    As barragens de contenção de rejeitos proporcionam dois tipos relevantes de riscos ambientais com potencial para o longo prazo: o risco de as estruturas falhar e o risco da poluição. Alguns desses riscos aumentarão com o tempo, outros diminuirão. Eventos naturais, como inundações, terremotos ou deslizamentos de terra, considerado o longo prazo, acrescentam riscos e incertezas, sendo necessário entender a combinação dos fatores que contribuem para o risco, visando identificar a melhor estratégia de longo prazo para gerir os riscos dessas estruturas34.




    Com o modelo econômico estabelecido, as causas dos riscos e perigos são decorrentes de variadas origens, ganhando contornos de uma multidimensionalidade, o que faz aumentar as dificuldades das variadas instâncias de organização normativa em administrar os problemas35. Os riscos já não retornam somente para os grupos organizados responsáveis por sua geração, mas para toda a sociedade, pertencendo ou não a esses grupos36. Há que se considerar a questão em termos de governança dos envolvidos – reguladores, regulados e sociedade.




    Partindo do conceito de desastres regulatórios como eventos catastróficos ou séries de eventos que têm impactos significativamente prejudiciais à vida, à saúde ou ao bem-estar financeiro dos indivíduos ou do meio ambiente, causados, pelo menos em parte, por uma falha no projeto e/ou operação do regime regulatório instituído para impedir sua ocorrência, foi realizado estudo sobre cinco desastres: i) a construção de “prédios com vazamentos” na Nova Zelândia no final dos anos 1990-2000; ii) a explosão na fábrica química de Buncefield no Reino Unido em 2005; iii) os eventos que levaram ao resgate do Royal Bank of Scotland no Reino Unido em 2008; iv) a explosão do poço de petróleo de Macondo na plataforma de petróleo Deepwater Horizon no Golfo do México em 2010; e v) a explosão na mina do rio Pike, na Nova Zelândia, que matou vinte e nove pessoas37.




    Nesses cinco casos de desastres regulatórios, foi identificada a manifestação de seis causas contributivas, operando sozinhas ou conjuntamente: i) incentivos a indivíduos ou grupos; ii) a dinâmica organizacional dos reguladores, operadores regulados e a complexidade do sistema regulatório; iii) fraquezas, ambiguidades e contradições nas estratégias regulatórias adotadas; iv) mal-entendidos sobre o problema e as possíveis soluções; v) problemas com a comunicação sobre a conduta esperada ou mensagens conflitantes; e vi) estruturas de confiança e responsabilidade38.




    O estudo conclui, dentre outras coisas, que os pontos de falha são bastante familiares e comuns a reguladores e operadores regulados e destaca quatro falhas internas das organizações que são comuns aos dois grupos: i) as organizações são internamente complexas e normas informais geralmente dominam regras formais na maneira como as atividades são realizadas e as decisões são tomadas, e como resultado, as regras de segurança podem ser substituídas quando os funcionários pensam que são desnecessárias; ii) as organizações podem não ter pessoas com conhecimentos adequados ou podem ter a experiência, mas os especialistas não serem chamados a examinar os problemas apropriados, sendo a falta de treinamento e conhecimento uma característica mais marcante para os reguladores do que para os regulados; iii) as falhas organizacionais geralmente vêm do topo, o fracasso da liderança, que ocorre tanto em reguladores quanto em regulados; iv) as organizações, ao seguir o caminho de menor resistência, podem deixar de gerenciar os riscos de forma estratégica, ao concentrar mais atenção nos eventos que estão ‘acontecendo aqui e agora’, em vez dos riscos esperados de eventos futuros39.




    Todo esse contexto da sociedade moderna, na qual os riscos maiores são os decorrentes da ação humana e não da natureza e grandes desastres são considerados desastres regulatórios, com causas que incluem desde a complexidade do sistema regulatório e sua dinâmica até problemas com a comunicação sobre a conduta esperada e mensagens conflitantes, tem correlação com a problemática que envolve os desastres com barragens de rejeitos de mineração e demonstram a importância e necessidade de avanços nos controles, tanto em relação aos empreendedores dessas barragens, quanto em relação aos reguladores da atividade, sob pena de consequências adversas para a sociedade. Nesse sentido, cumpre inicialmente a compreensão sobre os riscos que envolvem esse tipo de estrutura.




    1.1 Risco em barragens de rejeitos minerários como decorrência dos processos




    A palavra risco tem sua provável origem em torno dos séculos XVI e XVII, tendo chegado ao inglês por meio do espanhol ou português, pela associação com uso em navegação por mares até então desconhecidos, não descritos nas cartas de navegação e, em razão disso, inicialmente incluía a noção de espaço. Mais tarde, acabou por criar associação com uma diversidade de situações que incluíssem incertezas40.




    Os riscos podem ser vistos por meio de filtros culturais - os arranjos institucionais para a monitoração dos riscos, os quais dependem da coleta e análise de estatísticas relativas à mortalidade, morbidade, prejuízo econômico e quase-acidentes (o outro nome dado para risco potencial) e os vieses dos coletores e analistas, dos quais são reflexos. Assim, os riscos sofrem de dois problemas: a falta de confiabilidade dos registros históricos de acidentes; e a falta de uma escala consensual para mensurar a magnitude dos eventos adversos41.




    O debate em torno do risco envolve várias etapas: percepção de risco, cálculo de risco, avaliação de riscos e aceitação de riscos. E avança para uma etapa seguinte que é a de avaliar se os riscos devem ser considerados ou ignorados, o que depende de contextos e operações sociais, dado que os indivíduos reagem de forma diferente em diferentes situações sociais42, e ainda, que os riscos quase sempre não são autocontroláveis, conforme se demonstra na Figura 1.




    Figura 1 – Aceitabilidade do risco e amplificação do risco
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    Fonte: Adams, 200943.




    A Figura 1 demonstra hipótese de situação em que mesmo para um risco imposto pode haver benignidade, como é o caso de torres de celulares e, ainda, que mesmo um risco voluntário pode não possibilitar controle, como é o caso de avião ou trem, denotando, assim, a complexidade que integra o conceito de risco.




    Podem se distinguir os riscos em dois tipos: risco exterior, quando decorrente de imposições da tradição44 ou da natureza, e risco provocado, quando resultante do impacto exercido sobre o meio ambiente, em face do desenvolvimento tecnológico. Pode se dizer, ainda, que à medida que cresce a expansão do risco provocado pelo homem, mais se tornará arriscado45. Por essa razão, assume relevância para a sociedade o risco sob a ótica do Direito.




    1.1.1 Risco à luz do Direito




    Risco é o potencial para realização de alguma consequência indesejada decorrente de um perigo. Tem sempre dois componentes: i) a probabilidade de um evento com ocorrência de consequências indesejadas, por exemplo, falha; e ii) a magnitude ou gravidade das consequências, caso o evento ocorra46. No caso das barragens de rejeitos, dois exemplos seriam: a probabilidade anual de falha e as consequências das falhas.




    Enquanto o perigo importa na produção de danos atribuíveis a causas alheias ao próprio controle, externas à decisão e que afetam o entorno (humano ou natural), o risco tem associação com a produção de danos decorrentes de decisões humanas, as quais são resultantes de ações ou omissões, em face da representação de um evento danoso47.




    O conceito de risco diz respeito à percepção de um indivíduo ou grupo de indivíduos da possibilidade de ocorrência de um evento danoso ou causador de prejuízo. Trata-se de uma noção humana (ou social) que apenas existe se houver pessoas que o percebam e/ou que sejam passíveis de sofrer com a ocorrência de um evento danoso. Assim, é possível dizer que a gestão de risco visa gerir a possibilidade de ocorrência de um sinistro ou evento perigoso, que possa causar danos ou prejuízos, deixando implícito que essa perspectiva abrange a gestão de algo que ainda não aconteceu, por isso requer previsão e prevenção48.




    O risco objetivo seria aquele a depender do saber dos especialistas e o risco percebido seria a antecipação de acontecimentos futuros, feita de forma imprecisa por pessoas leigas. Assim, o risco pode ser considerado uma probabilidade de que determinado evento adverso ocorra em um tempo definido ou como resultado de um desafio, mas, também, como uma métrica do dano ou perda esperada de um evento adverso. Esse conceito abordado por Adams49 baseia-se no Relatório de 1993, da Royal Society, na Grã Bretanha, o qual procura distinguir o risco real, objetivo e mensurável, o qual obedece às leis formais da estatística, do risco subjetivo, que normalmente é percebido por não especialistas, sem que tenha muita precisão.




    Os riscos podem ser classificados em riscos potenciais, caso apenas quantifiquem as consequências de um evento não esperado, e em riscos efetivos, se puderem ser expressos pelo resultado da multiplicação do risco potencial pela probabilidade de efetivação do evento. A classificação pode ocorrer em função da origem dos riscos, da incidência, da possibilidade de mensurá-lo e da probabilidade de que ocorram. Em relação à origem, podem ser imputados em face de fenômenos naturais, tecnológicos ou humanos de diferentes fontes e intensidades. Quanto à incidência, podem ocorrer sobre um único indivíduo ou sobre uma comunidade (risco individual e risco social) e podem ter suas consequências passíveis ou não de mensuração (riscos tangíveis e intangíveis)50.




    O risco individual é aquele risco para qualquer indivíduo que more dentro da zona impactada pela falha e possa ser identificado ou que siga um padrão de vida específico, o qual possa ser alterado pelas consequências de uma falha. Trata-se de um risco adicional imposto ao indivíduo pela existência do evento, no caso em estudo, a barragem de rejeitos51.




    O risco social consiste no risco anual de que um evento resultará em um número de mortes igual ou superior a um determinado número. Visa levar em consideração a aversão da sociedade a desastres que envolvam múltiplas fatalidades52. Implica em risco para a sociedade como um todo, podendo a falha causar morte, danos, perdas financeiras e ambientais, dentre outras, e pode ser definido para cada categoria de perda53. As Diretrizes da ANCOLD, de 1994, definem duas características dos critérios de risco societário: i) preocupam-se apenas com o número de vidas perdidas, e não com a identidade das pessoas envolvidas; e ii) são baseados em eventos. Assim, cada cenário individual de falha da barragem é considerado separadamente para avaliar se uma barragem está em conformidade54.




    As distinções apontadas por Adams55 para risco objetivo e para risco percebido servem de pano de fundo para as quatro racionalidades relacionadas à construção cultural do risco, da qual depende a forma de ver e de reagir da sociedade: individualistas, igualitários, hierárquicos e fatalistas56.




    Dá-se destaque aos hierárquicos, os quais são membros de grandes empresas, governos e burocracias, que acreditam numa natureza benéfica, desde que manejada de forma adequada. Respeitam a autoridade cientifica e a administrativa e buscam obediência e respeito aos que estão no topo pelos que estão em posição inferior. Acreditam que a pesquisa estabelece os fatos sobre a natureza física e humana e nas regulamentações para o bem coletivo. Por exemplo, a regulamentação para a segurança dos alimentos, acompanhada por monitores e fiscais que garantam o cumprimento das leis, compõem os requisitos necessários para proteger a sociedade de pessoas descuidadas ou inescrupulosas. Eles têm uma visão equilibrada da história, pensam que ela traz, tanto advertências quanto promessas de recompensas por um comportamento correto57.




    Para o Conselho Estadual de Política Ambiental (COPAM) de Minas Gerais, risco é a “probabilidade e severidade de um efeito adverso para a saúde, para a propriedade ou para o meio ambiente. O risco é avaliado em função das condições de implantação da barragem e da eficácia do sistema de gestão”58. Assim, verifica-se uma identificação com a racionalidade dos hierárquicos nos termos apontados por Adams59.




    De acordo com Varella60, a dinâmica de construção de riscos deve ser social e não técnica, pois a racionalidade científica não é adequada para propiciar uma noção de segurança para a sociedade, por ser diferente da racionalidade social, a qual considera a percepção dos riscos pela sociedade. Em razão disso, a importância econômica da atividade geradora do risco ou os benefícios advindos da atividade, se constituem em elementos relevantes para definir o grau de tolerância social ao risco. Grandes empresas que ao produzir produtos geram grandes riscos, mas que, muitas vezes são a única alternativa de desenvolvimento local, podem ser um exemplo. Daí a importância de que o Estado funcione como árbitro, de modo a aumentar os níveis de controle, ainda que se trate de uma sociedade civil que não perceba a importância dos riscos.




    Mas o risco não deve ser encarado de forma totalmente negativa, precisa ser controlado, mas aceitá-lo implica a existência de uma economia dinâmica e de uma sociedade inovadora. Novos fatores de riscos são inerentes à vida em tempos de globalização61.




    Giorgi62 denomina risco a probabilidade de que possa ser verificado um dano futuro, o qual teria sido evitado se uma outra decisão tivesse sido adotada, ou seja, caso ocorra um evento indesejado pode-se considerar que há a consequência de uma decisão. O risco descreve uma condição estrutural da ação resultante dos sistemas adotados na sociedade moderna, em que a alternativa ao risco não é a segurança, mas um outro risco, sendo necessário refletir sobre a necessidade de políticas voltadas à segurança.




    Esta pesquisa tem alinhamento com a construção cultural do risco sob a ótica dos Hierárquicos63 – aposta numa visão equilibrada da história - mas dentro de um ambiente em que prevaleça a Democracia e o Direito como vocalizador de demandas, assegurando que elas não prescindam dos mecanismos de participação e accountability64, daí a importância de uma análise de riscos de modo abrangente entre todos os atores envolvidos de uma comunidade – não só do governo e empresas.




    1.1.2 Análise e avaliação de risco em barragens de rejeitos de mineração




    A análise de riscos implica no uso sistemático de informações disponíveis para identificar a frequência com que eventos específicos podem vir a acontecer e, caso aconteçam, qual a grandiosidade de eventuais consequências. Contudo, a quantificação de um risco é considerada uma das etapas mais complexas do processo de gestão de riscos, em razão da possibilidade de envolver uma grande quantidade de variáveis e incertezas, a depender do grau de precisão desejado65.




    Avaliação de risco é o processo de examinar e julgar a importância do risco, o que passa pelo estágio de avaliação de risco com base nos valores (societais, regulatórios, legais e proprietários) e julgamentos a serem internalizados no processo de decisão, explícita ou implicitamente, incluindo a consideração da importância dos riscos estimados e as consequências sociais, ambientais e econômicas associadas, visando identificar uma variedade de alternativas para gerenciar os riscos66.




    A análise de riscos pode ser de natureza qualitativa ou quantitativa. As análises qualitativas são aquelas realizadas com um menor esforço, tendo, também, menor utilidade, por não serem capazes de disponibilizar estimativas numéricas dos riscos e capacidade para avaliar a importância relativa entre os vários riscos que se apresentam. As análises de riscos quantitativas não sofrem dessas limitações e têm capacidade para avaliar a confiabilidade do sistema. Baseiam-se em valores numéricos das probabilidades e das consequências, podendo ser entendidas como representações válidas, sob a ótica matemática e física, das grandezas envolvidas nos vários cenários em exame. Essas análises quantitativas envolvem a determinação concreta de probabilidade e de tratamento de dados estatísticos e uma análise criteriosa das consequências67.




    Mas há, também, o meio termo, que são as análises de riscos semiquantitativas, as quais possibilitam um escalonar relativo dos riscos do sistema. Elas utilizam classificações e/ou índices para caracterizar a magnitude das consequências e a probabilidade de ocorrência dessas consequências. Não tem capacidade para fornecer avaliações detalhadas sobre a segurança do sistema, assim, não apresentam eficiência na análise de eventos com baixa probabilidade e com grandes consequências68.




    Na análise semiquantitativa é considerada uma abordagem conjunta - qualitativa e quantitativa - com a utilização de descritores verbais para transformações numéricas de valores de probabilidades atribuídas. A Tabela 1, traz um exemplo de descritores verbais utilizados pelo órgão governamental norte-americano U.S. Bureau of Reclamation (USBR)69.




    Tabela 1 - Transformações verbais para numéricas
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            Probabilidade


          

        




        

          	

            Virtualmente certo


          



          	

            0,999


          

        




        

          	

            Extremamente provável


          



          	

            0,995


          

        




        

          	

            Muito provável
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            Muito improvável
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            Extremamente improvável


          



          	

            0,005


          

        




        

          	

            Virtualmente impossível


          



          	

            < 0,001


          

        


      

    




    Fonte: Melo, 201470.




    A avaliação do risco e da vontade de aceitar o risco não é apenas um problema psicológico, é acima de tudo um problema social71. Os níveis aceitáveis do risco formam parte de um esquema mais amplo, que envolve os níveis aceitáveis da vida, de moralidade e de decência. Portanto, os riscos que devem ser assumidos e os que devem ser evitados são temas de implicações políticas que demandam o consenso social para sua resolução72.




    Em geral, os riscos são avaliados do ponto de vista da empresa, que considera o risco social e ambiental da perspectiva do risco de negócios, o que leva à expectativa de que o mesmo risco, por exemplo, do impacto da falha da barragem, seja avaliado de maneira diferente por uma comunidade imediatamente a jusante. E, assim, o impacto potencial à comunidade ou ao meio ambiente é frequentemente analisado em termos de risco de fluxo para o proprietário, operador e financiador da mina, em vez de para governos ou comunidades hospedeiras73.




    Mas os riscos podem ser avaliados, também, a partir da ótica da comunidade, por exemplo, mulheres e crianças são particularmente vulneráveis a rejeitos poluídos, com o impacto de metais pesados e toxinas que afetam a saúde materna e fetal e o desenvolvimento físico e mental das crianças. E esses são riscos bem diferentes daqueles enfrentados pelos proprietários e operadores. Quando ocorrem desastres de barragens de rejeitos, as empresas geralmente sofrem perdas financeiras e de reputação, enquanto as comunidades podem sofrer a morte e a destruição de casas, renda e meio ambiente, sendo passíveis de sofrer impactos duradouros74.




    O risco e sua avaliação sofrem alterações por influência do paradoxo do tempo, porque da mesma forma que o presente, a avaliação do risco pode mudar ao longo do tempo, sendo esse fato uma parte integrante do risco, em função do cálculo do risco fazer parte de uma máquina histórica que tem como ponto de partida o estado atual e que se apega a riscos aceitos ou rejeitados por muito tempo, revisa julgamentos após determinado evento ou antecipa que algo possa acontecer. E quando o futuro for presente, ao se olhar em retrospectiva, certamente é possível ver uma avaliação diferente da situação de risco que está sendo vivenciada no novo presente75.




    O próprio tempo gera essa diferença na avaliação e nenhuma quantidade de cálculo pode fazer nada para neutralizá-lo. É a sociedade moderna, representando o futuro como risco e tomando o cálculo probabilístico como um esforço para fornecer ao presente uma base consensual na qual possam ser tomadas decisões76. Em visão semelhante, Gidenns77 afirma que só há uso corrente do risco numa sociedade orientada para o futuro, que busca de forma ativa desligar-se do passado.




    Dentre as diversas metodologias de Análise de Risco descritas na literatura, relacionam-se: i) Análise dos Modos de Falha e seus Efeitos (FMEA); ii) Análise por Árvore de Eventos (ETA); iii) Análise Árvore por Falhas (FTA); iv) Diagramas de Localização, Causa e Indicadores de Falhas (LCI); v) Índices de Risco; vi) Estudos de Perigo e Operabilidade (HAZOP); vii) Simulação de Monte Carlo78.




    Consideradas as particularidades inerentes à gestão de barragens de rejeitos minerários, na ausência de regulamentação pelo Estado, devem os empreendedores buscar a metodologia que melhor se adeque aos seus respectivos contextos, observando as orientações nacionais e internacionais.




    A análise de risco com aplicação na segurança de barragens teve início na metade da década de 1980, nos Estados Unidos, e no início da década de 1990, no Canadá e Austrália, com avanço, mais recentemente, em vários outros países, como Noruega, África do Sul e Holanda. No Brasil, um destaque para esse tema ocorreu com o XXIII Seminário Nacional de Grandes Barragens, realizado em março de 1999, em Belo Horizonte, sendo o tema principal da palestra de abertura proferida pelo presidente do ICOLD, na época79.




    O Programa das Nações Unidas para o Meio Ambiente, Indústria e Meio Ambiente e o Conselho Internacional de Metais e Meio Ambiente80 atuaram nos últimos anos no patrocínio de seminários e na publicação de estudos de casos relacionados à gestão de rejeitos, mediante o fornecimento de contribuições, em sua maioria, pelas empresas de mineração. Muitos dos tópicos abordados referem-se a problemas de administração, destacando-se como principais: i) políticas e procedimentos corporativos em matéria de administração de instalações de rejeitos; ii) mudança climática e tendências regulatórias; iii) definições de papéis e responsabilidades; iv) aplicação de técnicas de avaliação de risco; v) sistemas de gestão ambiental; vi) preparação e resposta de emergência; vii) educação e treinamento81.




    No que diz respeito à gestão de riscos, os consultores estão aplicando cada vez mais técnicas que podem ser amplamente categorizadas como “avaliações de risco” para várias facetas da gestão de rejeitos, principalmente nas revisões de instalações existentes. As empresas de mineração estão aplicando essas técnicas, também, na administração de suas instalações de rejeitos, pois pela definição dos autores, uma avaliação de risco fornece respostas às seguintes questões: i) o que pode dar errado? ii) quão provável é que isso aconteça? iii) se isso acontecer, quais são as consequências? iv) o que pode e/ou deve ser feito para reduzir a probabilidade e/ou as consequências dessa ocorrência potencial?82




    O ponto mais crítico de uma avaliação de riscos reside na necessidade de serem identificados todos os cenários que possam resultar em falhas83 e o principal papel dessa avaliação é a geração de diretrizes de decisão com base nas quais os resultados da análise de riscos podem ser avaliados. Idealmente, o processo de geração de orientações para decisões baseadas em risco requer uma declaração dos princípios de gerenciamento de segurança do proprietário e dos valores e preferências do público, que incluem consideração das condições financeiras, legais e regulamentares vigentes84.




    Para Slunga85, a análise probabilística de riscos é uma base mais racional para a avaliação de segurança de barragens e fornece uma visão mais profunda dos riscos envolvidos do que a abordagem tradicional baseada em padrões. O procedimento de análise em si não deve ser visto como uma substituição ao julgamento e conhecimento tradicionais da engenharia. Muito pelo contrário, esse processo depende muito da base de conhecimento de especialistas. Atingir um valor exato de probabilidade de falha de barragem não é uma expectativa realista. A utilidade dessa abordagem é avaliar a segurança da barragem em uma base relativa. Depois de ter avaliado a probabilidade de falha de uma barragem existente, pode-se investigar - em sentido relativo - os efeitos que várias melhorias ou medidas corretivas terão.




    Podem ser destacados como alguns dos principais benefícios do processo de avaliação de risco em barragens: i) a obtenção de resposta central, quanto à possibilidade da barragem poder ser operada com segurança e em que condições; ii) melhoria no conhecimento das barragens, subsistemas, componentes e respectivas entre si, riscos associados, modos de falha e consequências; iii) comparação da segurança relativa de barragens com base em métodos consistentes e informações objetivas; iv) possibilidade de classificação de barragens dentro de um grupo, objetivando definir prioridades para intervenção; v) identificação de alternativas para gerir o risco, incluindo monitoramento e outras medidas não estruturais; vi) comparação do risco de barragens, em relação aos riscos de outras indústrias86.




    Xin, Xiaohu e Kaili87 apresentam um método que, embora não seja uma análise quantitativa muito precisa, combina a matriz de avaliação de risco, dá o risco com índice qualitativo para avaliar o grau de risco, possibilitando estabelecer diferentes níveis de área de risco.




    Quadro 1 - Classificação de risco integrada em barragem de rejeitos




    

      

        



        



        



        



        



        

      



      

        

          	

            Classificação de risco integrada da barragem de rejeitos


          



          	

            Classificação de gravidade da ruptura da barragem


          

        




        

          	

            Efeito extremo




            （4）


          



          	

            Efeito altura




            （3）


          



          	

            Efeito moderado




            (2）


          



          	

            Efeito




            de luz




            (1)


          

        




        

          	

            Probabilidade de ruptura da barragem de rejeitos


          



          	

            Quebra da barragem de rejeitos a qualquer momento (4)


          



          	

            16


          



          	

            12


          



          	

            8


          



          	

            4


          

        




        

          	

            As instalações de segurança têm sérios problemas ocultos, se o tratamento não for oportuno, levará à quebra da barragem de rejeitos (3)


          



          	

            12


          



          	

            9


          



          	

            6


          



          	

            3


          

        




        

          	

            Barragem de rejeitos atende às condições básicas para produção segura (2)


          



          	

            8


          



          	

            6


          



          	

            4


          



          	

            2


          

        




        

          	

            Barragem de rejeitos totalmente equipada com as condições para uma produção segura (1)


          



          	

            4


          



          	

            3


          



          	

            2


          



          	

            1


          

        


      

    




    Legenda:




    

      

        



        

      



      

        

          	



          	

            Indica que teria que desistir do projeto


          

        




        

          	



          	

            Indica que é necessário alterar a medida proposta, alterando o design ou adotando medidas compensatórias.


          

        




        

          	



          	

            Indica que o valor crítico do índice deve ser definido; o índice, quando atingir um valor crítico, mudará o design ou medidas compensatórias devem ser tomadas sobre os impactos negativos.


          

        


      

    




    Fonte: Adaptada de Xin, Xiaohu e Kalli, 201188




    O Quadro 1 apresenta uma matriz de risco simplificada, passível de uso gerencial, tanto no âmbito das mineradoras quanto dos órgãos reguladores. Por outro lado, não deveria ser de desconhecimento total da comunidade, por ser esta, também, parte interessada na segurança desse tipo de estrutura.




    Mas, além do contexto nacional, que envolve mineradoras, comunidade e órgãos de regulação, há o risco que transcende as fronteiras de um país, que é decorrente do mercado global e que tem implicações socioeconômicas que devem ser consideradas




    1.1.3 Aspectos socioeconômicos do risco financeiro em barragens de rejeitos minerários




    Marshall89, ao fazer uma análise comparativa entre a falha na barragem de Mount Polley, Colúmbia Britânica, no Canadá, em 2014, e a de Fundão, Mariana/MG, no Brasil, em 2015, aponta que ambos os países são ideologicamente alinhados com a ordem neoliberal, a qual tem prevalecido no mundo todo a partir de metade dos anos 1970, em que os mantras neoliberais pela privatização, desregulação, redução do tamanho do Estado e cortes nos investimentos sociais são colocados como único caminho para implantar políticas econômicas. Assim, a redução do papel regulatório do Estado e da supervisão das operações de extração mineral, pelo poder público, tiveram um papel relevante nos dois desastres.




    Os governos, tanto do Brasil quanto do Canadá, já tinham flexibilizado de modo considerável os requisitos de licenciamento e monitoramento ambiental, mas, ainda assim, os representantes do setor mineral continuavam realizando campanhas de lobby pleiteando mais desregulação, sob a argumentação de que procedimentos burocráticos comprometiam a eficiência e produtividade90.




    No caso do Brasil, de modo semelhante ao que ocorre em outras atividades prejudiciais ao meio ambiente, fica evidente a capacidade das ações mesocorporativas dos grupos de interesse indicados de implementar estratégias voltadas a redefinir o foco e as prioridades das políticas públicas, de modo a legitimar e legalizar seus interesses nos espaços de decisão do governo, onde os argumentos em prol de uma legislação menos rigorosa, revela a defesa de interesses privados e de curto prazo, em busca da manutenção do status quo de uma parcela reduzida da sociedade91.




    Bowker e Chambers92 fazendo referência a 52 incidentes registrados a nível mundial, de 1990 a 2010, nos quais identificaram 16 incidentes (31%) que foram falhas muito graves - falhas catastróficas em barragens, que liberaram mais de 1 milhão de metros cúbicos de rejeitos e, em alguns casos, resultaram em múltiplas perdas de vidas - apontam que os custos totais de apenas sete dessas 16 grandes falhas foram de US$ 3,8 bilhões, implicando num custo médio de US$ 543 milhões por falha. Com base nesses dados projetam 11 falhas muito graves entre 2010-2020, com a previsão de um custo público total de US$ 6 bilhões.




    Tratam-se de perdas que não são seguráveis e poucas mineradoras podem absorver uma perda nessa escala, sem arriscar a falência e o fechamento permanente de um recurso que ainda não foi “extraído”. Entretanto, não há nenhuma tentativa organizada do setor de agrupar essas perdas no contexto de um programa de gerenciamento de riscos, e nenhuma permissão de emissão de jurisdição política é grande o suficiente para antecipar uma perda de consequência dessa escala de baixa e alta frequência. O resultado inevitável é que o governo é quem paga ou os danos não são compensados93.




    Muitas das decisões essenciais que governam as instalações de rejeitos podem ser adotadas por tomadores de decisão remotos que têm pouca ou nenhuma exposição a riscos no longo prazo - podem morar fora da empresa, em seus países de origem ou apenas trabalhar no projeto por um período limitado. Na prática isso pode levar a um foco mais restrito de fatores, como declínio no teor de minério, flutuações no preço das commodities e pressão por retornos mais altos aos acionistas. Mas do outro lado estão aqueles que correm maior risco de falhas no gerenciamento de resíduos - os que vivem nas proximidades ou a jusante das minas, geralmente por gerações sucessivas, e que têm pouca ou nenhuma influência sobre o projeto, a regulamentação e o gerenciamento das instalações de armazenamento de rejeitos94.




    Isso remonta à questão das duas abrangências do custo ambiental - a primeira que se refere ao custo não contabilizado pela empresa, sendo chamado de custo social ou externalidade e a segunda que se refere àquele que diretamente impacta nos negócios, sendo conhecido como custo privado ou interno. O custo social corresponde ao sacrifício imposto à sociedade para que o processo produtivo ocorra, implicando nos recursos mensuráveis usados ou destruídos para a execução das atividades pela empresa e pagos por outros (a sociedade). Assim, em muitas situações, o custo social tem origem na minimização dos custos internos de produção, em função de uma maior margem de lucro pela empresa, enquanto os danos ambientais, não contabilizados de forma devida, são considerados custo social para a comunidade95.




    O funcionamento do mercado também é responsável por uma parcela de risco de falhas. Bowker e Chambers96 utilizaram a Canonical Correlation Analysis (CCA), técnica multivariada, que visa identificar o grau de influência de um conjunto de dados com outro (ao invés de causalidade), visando explorar a relação entre as categorias de gravidade de falhas em barragens de rejeitos de mineração e os principais elementos da métrica de mineração que afetam todos os mineradores e todos os locais de minas. Os resultados da exploração sugerem fortemente que a influência da métrica de mineração na frequência e gravidade das falhas nesses equipamentos é inesperadamente forte.




    A CCA tomou por base a produção de minério de cobre (Cu), grau de Cu e custo de produção de Cu, apoiada pela tabela com o Grupo de Matérias-Primas do Banco Mundial de 2006, e tendo o custo de produção como principal variável da métrica de mineração. Lembrando que os mercados de capitais e os investidores não se interessam por limpezas, financiam apenas a produção que é rentável. O maior conjunto de falhas graves e muito graves nos reservatórios de rejeitos, 88% (59/67), ocorreu na longa tendência de queda dos preços de 1970 a 2000. O ano de 2000, embora tenha sido marcado pelo início de uma tendência de alta nos preços, também teve um aumento de 33% nos custos de produção, então as falhas graves e muito graves são de 71% (15/21) de todas as falhas para a década 2000-201097.




    Em complemento a isso, Marshall98, ao realizar estudo sobre os dois maiores desastres, em termos de volume de material, envolvendo as barragens de Mount Polley da empresa Imperial Metals na Colúmbia Britânica, Canadá, e de Fundão, da Samarco, em Minas Gerais, no Brasil, aponta que as empresas responsáveis pelos dois desastres parecem ter respondido de modo semelhante, em relação ao mercado no momento pós-aceleração de preços. Adotaram estratégias de intensificação do ritmo de produção, aliada a baixos custos, postergando investimentos em manutenção e em novos equipamentos, o que implicou operar com menos salvaguardas e lançar rejeitos nas barragens, a taxas ou quantidades além das capacidades projetadas. Noutras palavras, buscaram manter as taxas de rentabilidade em um contexto de preços baixos, a exemplo de outras mineradoras no cenário global.




    Em relação à Imperial Metals, em 2011 o ouro e o cobre atingiram seus preços de pico – US$ 1.900 por onça troy e US$ 9.920 por tonelada, respectivamente. Contudo, em 2013 o preço do ouro despencou 25%, enquanto o do cobre teve uma forte desvalorização, entre 2011 e 2013, sofrendo uma redução em torno de 33%. Os registros apontam que os tipos e quantidades de substâncias que eram lançados na barragem de rejeitos em 2013, quando comparados com os dos quatro anos anteriores, tiveram um aumento considerável ao longo do ano, período imediatamente anterior ao rompimento da barragem99.




    No caso brasileiro, a estimativa do IBRAM, para 2013, era de que a produção mineral brasileira atingisse US$ 48 bilhões, mas o valor limitou-se a US$ 44 bilhões, sendo o decréscimo um reflexo da queda nos preços internacionais das commodities minerais e queda da atividade mineral no País e no mundo100. No tocante à Samarco, o minério de ferro despencou de uma alta histórica de US$ 156 por tonelada, em 2008, para US$ 56 por tonelada, em 2015. Assim, a empresa ampliou sua escala de produção durante a elevação dos preços e, consequentemente, sua quantidade de rejeitos, e manteve assim no período posterior, para garantir os níveis de lucratividade. A quarta pelotizadora da empresa, inaugurada em 2014, aumentou a respectiva produção em 37%, enquanto a empresa buscava reduzir custos, acabando por comprometer os setores de manutenção e segurança101.




    Não existem requisitos de garantia financeira para falhas catastróficas. Então, quando elas ocorrem, o operador deve ser capaz de fornecer uma compensação financeira ou essa responsabilidade vai caber ao governo. Mas e se nenhum dos dois puder compensar? Os custos ambientais e sociais vão recair sobre quem mora perto da mina. Se o gerenciamento de longo prazo calcular custos de forma adequada, a garantia financeira necessária pode ajudar a incentivar a inovação no projeto de minas e no gerenciamento de rejeitos. Torna-se necessário um mecanismo compensatório, sendo sugestivo inspirar-se no fundo de compensação para acidentes da indústria de petróleo102.




    Um outro ângulo dessa questão é que os custos relativos a controle e recuperação ambiental, contabilizados pela empresa e somados aos custos de produção, não podem ser superiores aos benefícios privados, sob pena de se considerar que a empresa não apresenta rentabilidade mínima suficiente para continuar em operação. A situação ideal é que o custo social deixe de existir, tornando-se custo privado da empresa e ainda se apresente menor que o benefício privado103. Essa é uma questão que as empresas precisam assumir, demonstrando grau de maturidade financeira e compromisso com a sociedade.




    Mas na prática verifica-se que diante do fato das empresas protegidas por subsidiárias integrais poderem declarar falência, legalmente, quando os passivos excedem os ativos da subsidiária (não a controladora), as controladoras pagam pouco ou nada pela maioria das grandes perdas e, assim, não atendem ao padrão de poluidor pagador. Os dados que compõem a média dos custos com as grandes falhas, em geral, são extraídos de processos judiciais ou procedimentos em que o governo procurou, sem sucesso, recuperar o que foi gasto em remediação, compensação por danos ou atribuído como valor pela perda real de recursos socioeconômicos e naturais104.




    E quando se analisa sob a ótica das recompensas, em contraposição às exposições a risco, percebe-se que as maiores recompensas financeiras são para funcionários internacionais, financiadores e investidores, que arriscaram um investimento financeiro, enquanto a comunidade, os indivíduos e o meio ambiente, que sofrem riscos não financeiros, sobre os quais não têm influência ou controle, recebem pouca ou nenhuma recompensa, conforme se detalha no Quadro 2. Ilustrando com o desastre de Mariana: enquanto a BHP e a Vale, proprietárias da Samarco, sofreram uma perda financeira de curto prazo, as comunidades e o meio ambiente serão afetados por décadas105.




    Quadro 2 - Impacto, risco, recompensa e controle




    

      

        



        



        



        



        



        

      



      

        

          	

            Setor


          



          	

            Parte interessada


          



          	

            Impacto


          



          	

            Risco de resíduos de minas - extensão da exposição


          



          	

            Recompensa da mineração


          



          	

            Influência e controle sobre o risco


          

        




        

          	

            Empresa


          



          	

            Pessoal local


          



          	

            Lesão, perda temporária ou permanente de trabalho/renda, impacto na família/moradia/ subsistência


          



          	

            Alto (vários indicadores)


          



          	

            Baixa a média (bons salários oportunidades, infraestrutura e serviços aprimorados).


          



          	

            Baixa


          

        




        

          	

            Pessoal e gestão internacionais


          



          	

            Lesões, perda de trabalho/renda, responsabilidade civil ou criminal


          



          	

            Baixo ou alto para responsabilidade criminal


          



          	

            Alta – salários


          



          	

            Alta


          

        




        

          	

            Investidores


          



          	

            Perda do valor das ações


          



          	

            Alto para $ investidos (exposição limitada se investimentos equilibrados, sem responsabilidade adicional)


          



          	

            Baixa a alta, dependendo do investimento (só pode perder investimento)


          



          	

            Média


          

        




        

          	

            Financiadores


          



          	

            Perda de investimento, reputação/danos a todos


          



          	

            Alto para $ investidos (exposição limitada se investimentos equilibrados, sem responsabilidade adicional)


          



          	

            Baixa a alta, dependendo da segurança


          



          	

            Alta


          

        




        

          	

            Comunidade


          



          	

            Local


          



          	

            Lesões, perda temporária ou permanente de trabalho/ renda, impacto na família/moradia/ subsistência


          



          	

            Alto (vários indicadores)


          



          	

            Baixa (royalties, aluguéis, oportunidades de negócios, infraestrutura e serviços aprimorados).


          



          	

            Baixo


          

        




        

          	

            Nacional


          



          	

            Econômico


          



          	

            Baixo (crônico)/ Médio (catastrófico)


          



          	

            Baixa (crescimento econômico - depende do equilíbrio/ tamanho da economia)


          



          	

            Baixa


          

        




        

          	

            Indivíduos


          



          	

            Lesão, impacto temporário ou permanente na família/moradia/ subsistência


          



          	

            Alto (múltiplos indicadores)


          



          	

            Baixa (oportunidades, infraestrutura e serviços aprimorados).


          



          	

            Baixa


          

        




        

          	

            Meio ambiente


          



          	

            Biota


          



          	

            Meio ambiente alterado, danos químicos ou físicos


          



          	

            Alto (exposto a impactos crônicos e catastróficos)


          



          	

            N / A


          



          	

            N / A


          

        




        

          	

            Terra


          



          	

            Erosão, contaminação


          



          	

            Alto (exposto a impactos crônicos e catastróficos)


          



          	

            N / A


          



          	

            N / A


          

        




        

          	

            Água


          



          	

            Mudança no balanço hídrico, poluição das águas subterrâneas


          



          	

            Alto (exposto a impactos crônicos e catastróficos)


          



          	

            N / A


          



          	

            N / A


          

        




        

          	

            Processos do ecossistema


          



          	

            Quebra/alteração de processos causados por impactos físicos ou químicos diretos ou indiretos devido a alterações composição/ comportamento das espécies


          



          	

            Alto (exposto a impactos crônicos e catastróficos)


          



          	

            N / A


          



          	

            N / A


          

        


      

    




    Nota: N/A = não se aplica




    Fonte: Adaptada de Roche et al., 2017106.




    O Quadro 2 demonstra que a comunidade, diferentemente das partes interessadas no âmbito empresarial, tem baixa influência e baixo controle sobre o risco, entretanto tem alto risco de exposição a resíduos de minas, quando ocorrem desastres, com impactos os mais variados, inclusive de caráter permanente, em alguns casos. Situação semelhante verifica-se em relação ao meio ambiente, sendo que, nesse caso, não há que se falar em verificação de influência e controle sobre o risco.




    Assim, tanto em face da comunidade, como do meio ambiente, evidencia-se a necessidade de que o poder público internalize a importância de evitar a recorrência de falhas em barragens de rejeitos de mineração e um dos caminhos para isso é buscando a implementação de programas de gerenciamento de riscos que apresentem eficácia.




    1.2 Gerenciamento de riscos em barragens minerárias e a relevância do Padrão Global estabelecido pela Global Tailings Review Organization





    A licença para operar uma mina é concedida por uma autoridade do Estado que estabelece os termos e condições a serem respeitados pelos operadores da mina no desenvolvimento e operação da mina, formando, portanto, um contrato onde é estabelecida uma relação contratual. Isso implica a suposição implícita em qualquer acordo de que o contrato trará benefícios mútuos. A principal obrigação do Estado, agindo em nome da sociedade, é garantir que a mina contribua para o bem-estar da sociedade em nome de quem está firmando o contrato. Assim, o fracasso das mineradoras em atender às expectativas da sociedade pode ser interpretado como um fracasso em cumprir os termos do contrato implícito na concessão de uma licença para operar107. E não havendo a “licença social para operar”, não há motivos para serem firmados tais contratos.




    A aceitação de riscos é acoplada à avaliação para redução de riscos e serve de base para decidir sobre qual risco residual será aceito para os afetados, comunidade e estruturas. Em alguns países, existe um certo nível de risco definido como o limite do risco inaceitável. Na Finlândia, por exemplo, os fatores recomendados pelos guias gerais de projeto para trabalhos de engenharia e as informações e recomendações de suporte de analistas de risco e engenheiros fornecem informações importantes, mas são os tomadores de decisão que, em última análise, fazem a escolha. Às vezes, existem diferenças entre o que é considerado tolerável para estruturas existentes e o que é necessário para novas estruturas108.




    O armazenamento úmido de rejeitos requer uma represa que durará literalmente para sempre. Caso não ocorram inspeção regular e manutenção, durante a vida de uma mina e por algum período plausivelmente longo, após o fechamento, a barragem eventualmente poderá falhar. A ameaça às pessoas, à propriedade e ao meio ambiente, como decorrência de falha, não segue uma escala de armazenamento de lixo radioativo, mas o tempo necessário para o gerenciamento adequado é praticamente o mesmo109, daí a relevância de gerenciamento de riscos que se mostre eficaz.




    1.2.1 Processos e perspectivas do gerenciamento de riscos para prevenção de falhas




    O gerenciamento do risco consiste no processo completo de avaliação do risco, incluindo análise do risco, apreciação do risco e controle do risco110. Para o ICOLD111, o processo de gerenciamento de riscos envolve a realização de uma avaliação de riscos visando avaliar os possíveis modos e consequências de falhas, um plano de gerenciamento de riscos para reduzir os riscos por meio de projeto ou operações e um plano de contingência para desenvolver uma resposta ideal às falhas. A Figura 2 esquematiza o gerenciamento de risco em barragens.




    Figura 2 - Gerenciamento de risco em barragens




    

      [image: ]

    




    Fonte: COLLE, 2008112, baseada em Menescal, Vieira e Oliveira,2001113.




    Conforme demonstra a Figura 2, a avaliação de risco consiste na primeira etapa do gerenciamento de riscos que inclui, desde a identificação do perigo para avaliar se consiste em risco (se produz danos, como consequência de decisões humanas) até a análise conclusiva do nível de aceitabilidade dos eventuais riscos, com base nos normativos vigentes e na política de controle de riscos adotada pela empresa. A segunda etapa do gerenciamento de riscos consiste no controle dos riscos identificados, implementado mediante ações de prevenção, redução ou mitigação dos riscos114, sempre com base nos normativos vigentes e na política de controle de riscos da empresa.




    Entende-se como um exemplo de gerenciamento de riscos, a determinação contida na Resolução ANM nº 13/2019115, quanto à descaracterização das barragens de rejeitos minerários alteadas sob o método de montante, reconhecidas como de maior risco de falha. Ressalta-se, contudo, que embora vise controlar um risco, caso não seja efetivamente cumprida, não há que se falar em controle do risco, lembrando, ainda, que se trata de medida parcial que não tem capacidade de resolver todos os problemas de falhas nessas estruturas.




    Ademais, nos termos do art. 7º, § 2º, da Portaria DNPM nº 70.389/2017116, a partir de alteração introduzida pela Resolução ANM nº 13/2019117, para as barragens de mineração classificadas com Dano Potencial Associado (DPA) alto, “existência de população a jusante” com pontuação 10 e características técnicas com “método construtivo” pontuado com 10, o empreendedor é obrigado a manter sistema de monitoramento automatizado de instrumentação, adequado à complexidade da estrutura, com acompanhamento em tempo real e período integral, seguindo os critérios definidos pelo projetista, sendo, também, exemplo de medida que visa controlar risco.




    Atender às expectativas sociais pode melhorar a reputação das mineradoras e contribuir de maneira significativa para o resultado final, além do que, o comportamento antiético ou a falta de cumprimento dos padrões estabelecidos pelas expectativas nacionais ou internacionais podem gerar riscos financeiros sérios118, conforme já mencionado.




    Mas tornar efetivo um gerenciamento de riscos nesse tipo de estrutura é desafiador, sobretudo num cenário como o do Brasil em que o estabelecimento de normas surge como satisfação social em decorrência de algum evento, não sendo devidamente analisados e discutidos todos os processos que envolvem uma política proposta.




    A ICOLD, em 2001119, já apresentava posicionamento de que a maioria das situações de falhas já foi resolvida pela tecnologia de engenharia, indicando que é necessária uma aplicação mais sistemática do conhecimento especializado.




    O relatório Mining and Minerals Sustainable Development (MMSD), intitulado “Breaking New Ground”, publicado em 2002, aponta dentre as expectativas que se espera da empresa de mineração, que proporcione: i) às comunidades locais - emprego, infraestrutura e outros benefícios que contrariam os riscos e impactos que enfrentam e os deixarão melhor do que quando o projeto começou; ii) aos cidadãos locais e ativistas de direitos humanos - respeito e apoio os direitos básicos, mesmo quando operam onde o Governo não apoia120.




    Podem ser destacadas como soluções para reduzir ou mitigar riscos e impactos ambientais: i) a minimização do volume de material extraído da mina e de efluentes não aproveitados; ii) a minimização do consumo de água; iii) a minimização dos riscos resultantes dos processos de beneficiamento e da deposição de rejeitos; iv) a minimização dos impactos da mina; e (v) a maximização da satisfação social121.




    A resposta para operações de armazenamento de rejeitos seguras e de baixo risco depende da existência de regulamentos e de políticas e estratégias de gerenciamento operacional adequados. Os regulamentos precisam estar em vigor para garantir que uma instalação seja projetada adequadamente, atenda às questões ambientais atuais associadas ao armazenamento de rejeitos e tenha um baixo impacto no meio ambiente durante todo o seu ciclo de vida122.




    A tomada de decisão da empresa de mineração é motivada pela maximização do lucro e controle de risco. O domínio absoluto do paradigma de risco intensifica os temores de que as expectativas da comunidade devam ser evitadas, a fim de minimizar o risco de expectativas em espiral fora de controle, que excedam o que é razoável ou mesmo possível para uma empresa de mineração “gerenciar”. Isso impulsiona o comportamento corporativo “de prevenção”, onde o diálogo abrangente e sustentado sobre as expectativas da comunidade é evitado123.




    Com a evolução da sociedade, há um crescimento no nível de consciência dos indivíduos, no sentido de não ser a segurança uma condição absoluta, mas, tão somente, uma situação tolerável, a qual permanece com baixos níveis de risco residual, havendo uma demanda de que os riscos sejam mantidos em revisão e controlados, implicando em avaliação de risco sobre um largo espectro de atividades públicas e privadas com potencial para afetar o bem estar e os interesses da comunidade124. Pode-se dizer que há uma orientação, em sentido evolutivo, da segurança para o risco, conforme demonstra o Quadro 3.




    Quadro 3 - Perspectivas de uma sociedade orientada para a segurança e de uma sociedade orientada para o risco.
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    Fonte: Vianna (2015)125.




    O Quadro 3 demonstra os dois lados das perspectivas passíveis de serem encontradas numa mesma sociedade – os que apostam que as barragens nunca falharão, porque acreditam no nível de segurança dessas estruturas, e os que têm orientação voltada para a necessidade da gestão de riscos, porque têm consciência de que a possibilidade de falha existe e que, caso ocorra, resultará em consequências negativas. No caso do Brasil, com os recentes desastres - de Mariana e de Brumadinho, ambos em Minas Gerais – pode se inferir que, no momento, há maior predominância de indivíduos com perspectivas de orientação para o risco e a consequente exigência de gestão de riscos.




    O processo de avaliação de riscos identificará vários riscos associados à instalação de rejeitos. Já o Plano de Gerenciamento de Riscos tem por objetivo a aplicação de fatores compensadores para reduzir o nível de risco. As principais áreas de fatores compensadores incluem: i) projeto - podem ser obras civis para aumentar a segurança e estudos técnicos e ambientais adicionais para aumentar o nível de confiança na avaliação; ii) segurança - pode incluir sistemas de segurança passivos e ativos para proteger o público e as instalações operacionais; iii) sistemas de monitoramento e inspeção - permite respostas rápidas às mudanças e identifica condições que podem vir a mudar ao longo da vida útil da instalação, o que inclui os requisitos de garantia e controle de qualidade em todas as operações; iv) programas de manutenção - incluem itens como manutenção de estruturas de desvio e gerenciamento de água, instalações de coleta ou tratamento, estradas de acesso, etc; v) gerenciamento - inclui requisitos de supervisão, treinamento de funcionários, relatórios e garantia corporativa/pública126.




    Em geral, é necessário equilibrar os riscos apresentados por uma atividade com os benefícios dela derivados. Existe uma visão emergente de que a avaliação de riscos deve se basear em princípios de precaução que visam garantir que a falta de certeza não seja usada como base para a não tomada de ações preventivas. Nesse sentido, melhorias na segurança das barragens podem ser justificadas mesmo se houver incerteza quanto à extensão de seus benefícios no controle de riscos127.




    As barragens de rejeitos por serem estruturas teoricamente capazes de falhas catastróficas, requerem um plano de contingência que seja desenvolvido para lidar com um possível acidente. Como os acidentes com esse tipo de estrutura podem envolver consequências físicas e químicas para as pessoas e para o meio ambiente, esses dois aspectos precisam ser considerados, sendo acrescidos aos requisitos para o equipamento de suporte, planos claros de comunicação e coordenação para gerenciar a resposta128.




    Alinhada com esse ponto de vista, a NBR 13028 (2017)129, apresenta os períodos de retorno mínimos de referência para cada nível de consequências esperadas, dada uma falha estrutural numa barragem, estabelecendo que na ausência de informações ou critérios específicos mais rigorosos para o enquadramento das consequências pode ser utilizado por dano potencial associado da barragem, advindo da classificação em legislação vigente.




    Quadro 4 - Tempo de retorno mínimo a ser considerado para dimensionamento do sistema extravasor em função das consequências ou legislação vigente




    

      

        



        



        

      



      

        

          	

            Consequências ou dano potencial


          



          	

            Período de retorno de projeto (período operacional)


          



          	

            Período de retorno de projeto (período de fechamento)


          

        




        

          	

            Baixa


          



          	

            200 anos a 500 anos


          



          	

            10000 anos ou PMP


          

        




        

          	

            Média


          



          	

            500 anos a 1000 anos


          



          	

            10000 anos ou PMP


          

        




        

          	

            Alta


          



          	

            1000 anos a PMP


          



          	

            10000 anos ou PMP


          

        


      

    




    Nota: PMP =Precipitação Máxima Provável




    Fonte: ABNT (2017)130




    É possível estabelecer uma relação genérica entre o risco de acidente decorrente de uma barragem e os investimentos realizados nas fases de projeto e construção, podendo se perceber que o risco diminui à medida em que crescem os gastos em projeto e construção, até um determinado ponto onde o valor do risco tornará estável, não mais sofrendo influência dos investimentos. Esse limite pode ser considerado como o ponto ótimo em relação aos gastos financeiros nas etapas de projeto e construção, sendo que o risco remanescente deve ser controlado mediante identificação das falhas (inspeções de campo/análise de instrumentação), adoção de medidas corretivas (manutenção/reforço da estrutura) e ações de resposta em situações críticas (Plano de Ação de Emergência)131. A Figura 3 demonstra o esquema.




    Figura 3 – Relação entre risco e investimento em projeto e construção
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    Fonte: Vianna (2015)132.




    Hui, Charlebois e Sun133 entendem que a alocação de recursos para o monitoramento paramétrico deve ser feita com base no risco e apresentam cinco principais parâmetros de monitoramento: i) parâmetros de monitoramento - modos de falha esperados, condições ambientais e sísmicas; prioridades da base de risco; ii) técnicas de monitoramento - interior/exterior, ponto/área; precisão, confiabilidade, redundância, custos; iii) aquisição de dados - consumo de energia; confiabilidade; iv) armazenamento e transferência de dados – fonte de energia; confiabilidade e backup; transmissão e recepção de dados; e segurança de dados; v) análise e comunicação da informação - fusão de dados; funções de alarme e resposta; acesso remoto; e segurança de dados. Esses parâmetros não precisam ser monitorados, simultaneamente, ou em todas as etapas da vida útil da barragem (embora fosse o ideal, caso os recursos ilimitados e houvesse capacidade de processamento de dados).




    A reação aos riscos pelos principais atores sociais - Executivo, Judiciário, Ministério Público, empresas e organizações da sociedade civil - tem sido objeto de estudo há alguns anos. Há quem defenda a mobilização de forças por parte dos diferentes atores para minimizar os possíveis impactos negativos de novos riscos134, os que pregam a impossibilidade ou a não necessidade de iniciativas precaucionárias, porque a geração de novos riscos faz parte da própria evolução social e as tecnologias a serem geradas na época da existência concreta dos futuros riscos permitirão alternativas de soluções ainda inexistentes no tempo presente135, e ainda, quem entende que a socialização das consequências dos riscos é um comportamento tão arraigado que torna impossível a responsabilização dos autores pela via habitual do Direito: dano + autor + nexo causal = responsabilidade e indenização total136. Resta a compreensão de que não há como evitar os riscos ou alcançar nível zero de riscos, mas sim procurar gerir os riscos inerentes à própria sociedade reflexiva, buscando reduzi-los a níveis aceitáveis137.




    Para Rico et al.138, avaliações de risco detalhadas envolvem oportunos e dispendiosos estudos geotécnicos, hidrológicos e hidráulicos que só podem ser completados com uma ou ambas as cumplicidades, das empresas de mineração e das autoridades políticas. Isso porque embora estudos de caso, como por exemplo, dois incluídos no projeto e-Ecorisk da Comissão Europeia – a barragem de Los Frailes (Aznalcollar) e a barragem Almagrera (barragem de Ashes) - onde foram discutidos os resultados fornecidos pelas equações de regressão propostas, restou evidente que os resultados precisam ser tratados com cautela, devido à incerteza presente nas evidências documentais e à diversidade das barragens de rejeitos.




    Chambers e Higman139 têm opinião no sentido de que ao observar o risco de longo prazo dos represamentos de rejeitos para outros recursos – por exemplo, os riscos econômicos e ambientais para as gerações futuras ou o risco de longo prazo para uma pesca renovável - os formuladores de políticas devem olhar os riscos de uma perspectiva probabilística conservadora, ao invés de confiar em suposições sobre riscos específicos que provavelmente são falhos, pois é certo que a tecnologia e a ciência têm limites e que há incentivos econômicos significativos para que as decisões adotadas considerem menos riscos, ao invés de mais, e para serem conservadoras quanto à magnitude dos riscos.




    O gerenciamento de segurança consiste no processo de implementação de decisões associadas à avaliação, tolerância e redução de riscos, no qual abordagens técnicas e gerenciais devem ser utilizadas para melhorar a segurança e reduzir os riscos. A redução de risco com uma boa relação custo-benefício envolve definir o nível aceitável de risco, reduzir o risco de rompimento da barragem para um valor aceitável e implementar procedimentos de gerenciamento de emergência para garantir que não haja perda de vidas, caso a barragem rompa140.




    Desastres recentes com barragens de rejeitos de mineração, como o de Mount Polley no Canadá e de Mariana e Brumadinho no Brasil, induzem ao entendimento de que não obstante haja uma narrativa em favor dos processos de gerenciamento dos riscos, estes não têm atingido um nível satisfatório, inclusive pela imposição das forças que regem o mercado, quanto a minimizar a consideração dos riscos em favor de mais lucro. Sendo o Brasil um país em desenvolvimento, gera mais insegurança, ainda, quanto a esse aspecto.




    1.2.2 A NBR ISO 31000 como referencial normativo para a gestão de riscos no Brasil




    Dentre as principais normas sobre gestão de riscos, a norma ISO 31000 ocupa papel de destaque, devido ao reconhecimento internacional do organismo International Organization for Standardization (ISO). A norma ISO 31000:2009 foi elaborada pelo ISO Technical Management Board Working Group on Risk Management (ISO/TMB/WG), conforme ISO/IEC Guide 21-1:2005, tendo tido a primeira edição publicada em 30 de novembro de 2009141.




    De acordo com a Comissão de Estudo Especial de Gestão de Riscos da ABNT, a segunda edição dessa norma no Brasil – NBR ISO 31000:2018 - foi adotada de forma idêntica à internacional, elaborada pelo Technical Committee Risk Management, incluídos conteúdo técnico, estrutura e redação142.




    A norma ISO 31000 tem origem nos países Austrália e Nova Zelândia, conforme demonstrado no Quadro 5 com as principais normas e guias sobre gestão de riscos.




    Quadro 5 - Principais normas e guias sobre gestão de riscos no mundo




    

      

        



        



        



        



        

      



      

        

          	

            Norma


          



          	

            Origem


          



          	

            Lançamento


          



          	

            Revisão


          



          	

            Descrição


          

        




        

          	

            AS/NZS 4360


          



          	

            Austrália e Nova Zelândia


          



          	

            1995


          



          	

            1999 e 2004


          



          	

            Primeira norma de Gestão de Riscos, servindo de base para definição da norma ISO 31000


          

        




        

          	

            HB 436


          



          	

            Austrália e Nova Zelândia


          



          	

            2004


          



          	

            -


          



          	

            Guia para gestão de riscos - anexo da norma AS/NZS 4360:2004


          

        




        

          	

            JSI Q 2001


          



          	

            Japão


          



          	

            2001


          



          	



          	

            Apresenta definição formal de sistema de gestão de riscos e introduz a melhoria contínua


          

        




        

          	

            Guia 73


          



          	

            Internacional


          



          	

            2002


          



          	

            2009


          



          	

            Documento normativo anexo à norma ISO 31000:2009


          

        




        

          	

            ISO 31000


          



          	

            Internacional


          



          	

            2009


          



          	



          	

            Abrange todos os tipos de riscos em qualquer contexto. Construída em torno de três pilares: princípios de gestão de riscos, guia de gestão de riscos e processo de gestão de riscos


          

        


      

    




    Fonte: Rosa e Toledo, 2015143




    A aplicação das diretrizes da norma ISO 31000 pode ser personalizada para qualquer organização e seu respectivo contexto144. Essa norma fornece diretrizes e princípios para gerenciar qualquer tipo de risco de maneira sistemática, transparente e confiável, em qualquer escopo e contexto, tendo surgido devido à falta de padrões terminológicos e divergências entre os processos de gerenciamento de riscos em diferentes setores. Ademais, tem uma estrutura básica dividida em três setores: princípios para gerenciamento de riscos; estrutura para gerenciamento de riscos e processos para gerenciamento de riscos145.




    Os princípios são a base para gerenciar os riscos e requerem que sejam considerados ao serem estabelecidos a estrutura e os processos de riscos de uma dada organização/empresa, de modo a possibilitar o gerenciamento dos efeitos da incerteza nos respectivos objetivos146.




    Os proprietários ou gerentes de barragens de rejeitos devem seguir as premissas da ISO 31000 para garantir que a continuidade do processo de gerenciamento de riscos seja eficaz. Nesse sentido, listam-se os onze princípios contidos na norma ISO 31000 que são a base para o gerenciamento de riscos e foram adaptados por Cruz e Rodovalho147 para o gerenciamento de riscos em barragens de rejeitos:




    i) O padrão cria valor - o gerenciamento de riscos demonstra que a empresa tem uma atitude em relação à segurança da barragem, conformidade legal e regulamentar perante a sociedade em geral;




    ii) O padrão como parte integrante dos processos organizacionais - com a aplicação do padrão, o gerenciamento de riscos não se restringe a um setor exclusivo da empresa de mineração, como a equipe de segurança de barragens, por exemplo, mas é incorporado, também, à alta gerência da empresa, a todos os processos organizacionais, gerenciamento de projetos, incluindo planejamento estratégico e processos de gerenciamento de mudanças;




    iii) Parte da tomada de decisão - o gerenciamento de riscos é uma ferramenta essencial para orientar a quem cabe decidir nos processos de escolhas conscientes e de priorização de ações;




    iv) Abordagem explícita da incerteza - o gerenciamento de riscos orienta a priorização da análise relativa à incerteza, sua natureza e forma de trata-la;




    v) Sistemático, estruturado e oportuno - o gerenciamento estruturado de riscos contribui para a eficiência e para resultados confiáveis;




    vi) Com base nas melhores informações disponíveis - deve haver cuidado e avaliação de métodos e fontes, em relação aos dados a serem inseridos;




    vii) Adaptado - o gerenciamento de riscos pode e deve ser adaptado ao contexto da empresa de mineração e seu perfil de risco;




    viii) Considera fatores humanos e culturais - considera as percepções e intenções das pessoas que estão, direta e indiretamente, ligadas ao processo de segurança de barragens de rejeitos;




    ix) Transparente e inclusivo – busca garantir a representação de todas as partes interessadas;




    x) Dinâmico, interativo e responsivo à mudança - monitoramento e análise crítica contínua visando detectar novos riscos, em face da mudança de eventos nos contextos interno e externo;




    xi) Facilita a melhoria e aprimoramento contínuos da organização - estratégia relevante das empresas de mineração para melhorar sua maturidade no gerenciamento de riscos.




    De acordo com a norma NBR ISO 31000, a eficácia da gestão de riscos depende da integração na governança e em todas as atividades da organização, incluída a tomada de decisão, o que requer o apoio das partes interessadas, especialmente da alta direção. É sugestivo que a alta direção e os órgãos de supervisão, onde aplicável, assegurem que a gestão de riscos tenha integração com todas as atividades da organização. Enquanto a alta direção é responsabilizada por gerenciar os riscos, os órgãos de supervisão são responsabilizados por supervisionar a gestão de riscos. O processo de gestão de riscos envolve a aplicação de políticas, procedimentos e práticas para as atividades de comunicação e consulta, estabelecimento do contexto e avaliação, tratamento, monitoramento, análise crítica e relato de riscos, na forma do Quadro 6148.




    Quadro 6 - Processo de gestão de riscos à luz da NBR ISO 31000
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    Fonte: ABNT, 2018149.




    O Quadro 6 demonstra que o processo de gestão de riscos deve ser sistêmico e dinâmico, sofrendo retroalimentação de informações, críticas e registros, em face dos contextos externo e interno onde a organização procura definir e alcançar seus objetivos.




    O estágio de comunicação e consulta permeia todo o processo de gerenciamento de riscos e envolve a mineradora e as partes interessadas, devendo estabelecer processos de comunicação contínuos e interativos para fornecer, compartilhar e obter informações sobre a visão da sociedade em relação à segurança de barragens. A comunicação e a consulta devem integrar todas as etapas do processo de gestão, para que os tomadores de decisão, ou de qualquer ação necessária, estejam cientes dos riscos, sendo a comunicação de riscos a chave para o sucesso de um gerenciamento de riscos150.




    Em que pesem os empreendedores de barragens de rejeitos minerários no Brasil disporem dessa norma, enquanto referencial teórico, esta pesquisa não identificou, a partir de análise da abordagem gerencial sobre gestão de riscos pelos empreendedores com maior quantidade de barragens, que exista uma política interna das empresas sedimentada nesse sentido (ver item 3.1.2). Assim, não se dispõe de elementos para inferir que esses empreendedores observem os princípios dessa norma.




    1.2.3 O Padrão Global da Indústria para a Gestão de Rejeitos como orientação para melhoria do arcabouço regulatório do Brasil




    Após o desastre de Mariana, em 2015, o International Council on Mining and Metals (ICMM) consultou suas 23 empresas membros para determinar a melhor forma de minimizar o risco de recorrência de uma falha catastrófica em barragem de rejeitos. A conclusão foi que é necessária uma crescente governança para garantir que as extensas orientações técnicas e gerenciais sejam implementadas de forma mais efetiva. O ICMM emitiu uma declaração de posição que compromete as empresas mineradoras membros a minimizar o risco de falhas catastróficas de barragens de rejeitos, sendo apontados seis elementos-chave para a estrutura de governança das barragens de rejeitos que são: i) prestação de contas, responsabilidade e competência; ii) planejamento e recursos; iii) gerenciamento de riscos; iv) gerenciamento de mudanças; v) preparação e resposta às emergências; vi) revisão e garantia151.




    Trata-se de uma Estrutura de Governança de Rejeitos tendo por objetivo permitir um foco aprimorado nos seis elementos principais de gerenciamento e governança necessários para evitar falhas catastróficas nas instalações de armazenamento de rejeitos. Em relação ao gerenciamento de riscos, destaca-se o Princípio 4, o qual visa implementar estratégias e sistemas eficazes de gerenciamento de riscos, baseados em ciência sólida e que respondam pelas percepções dos riscos pelas partes interessadas e, ainda, o compromisso de que sejam aplicados processos que envolvam a identificação, avaliação, controle e comunicação de riscos à integridade das instalações de armazenamento de rejeitos decorrentes de mudanças internas e externas, para evitar a introdução de riscos incertos, inaceitáveis e / ou não gerenciados152.




    Posteriormente, como uma resposta mundial à ruptura catastrófica das barragens B-I, B-IV e B-IVA, em Brumadinho, Minas Gerais, a Global Tailings Review Organization emitiu, em 5 de agosto de 2020, o Global Industry Standard on Tailings Management (Padrão Global da Indústria para a Gestão de Rejeitos), o qual tem por objetivo desenvolver e promover a implementação de novos padrões internacionais para a gestão segura de complexos utilizados para a produção e armazenamento de rejeitos de mineração153. O desenvolvimento desse padrão teve a duração de 18 meses e é resultante da participação multidisciplinar de especialistas, com a contribuição de um grupo consultivo de diversas partes interessadas, com ampla consulta pública junto às comunidades afetadas, representantes do governo, investidores, organizações multilaterais e partes da indústria de mineração154.




    A aplicabilidade desse padrão global é direcionada aos operadores de instalações de rejeitos, existentes e a serem construídas e visa deixar claro que as consequências extremas para as pessoas e para o meio ambiente de falhas catastróficas nas instalações de rejeitos são inaceitáveis. Os operadores devem ter tolerância zero para fatalidades humanas e se esforçar para causar dano zero às pessoas e ao meio ambiente desde as primeiras fases da concepção do projeto155.




    O Padrão Global da Indústria para a Gestão de Rejeitos compõe-se de seis tópicos: i) comunidades afetadas; ii) base integrada de conhecimentos; iii) projeto, construção, operação e monitoramento de estruturas de disposição de rejeitos; iv) gestão e governança; v) resposta às emergências e recuperação de longo prazo; e vi) divulgação pública e acesso à informação. No tópico denominado “Gestão e Governança”, contém o Princípio 8, o qual se refere ao estabelecimento de políticas, sistemas e responsabilidades para apoiar a segurança e a integridade das estruturas de disposição de rejeitos. Destaca-se, a título de exemplo do detalhamento desse princípio, o posicionamento de que para estruturas de contenção de rejeitos com classificação de consequências “muito alta” ou “extrema”, seja estabelecido um Conselho Independente de Revisão de Rejeitos (CIRR)156.




    Esse padrão global precisa ser analisado sob os seus vários aspectos. Na visão do operador de uma mineradora alemã, por exemplo, não obstante possa levar a instalações de rejeitos mais seguras e com menos eventos catastróficos, sua implementação dependerá das principais partes interessadas no cumprimento de suas responsabilidades, o que inclui não apenas os operadores de minas, seus acionistas, parceiros, funcionários e consultores técnicos, mas, também, as seguradoras157.




    Do ponto de vista das seguradoras, esse padrão é um primeiro passo para fornecer às empresas de mineração responsáveis acesso a uma cobertura de seguro mais abrangente e aprimorada e torná-la mais atraente para quem fornece cobertura para a instalação de rejeitos. Ambos os aspectos podem desempenhar um papel fundamental para a prevenção de futuros eventos catastróficos, os quais causem graves consequências negativas para o meio ambiente e para a sociedade. Na circunstância de um evento de perda, por exemplo, ambos os aspectos contribuirão para mitigar o impacto financeiro158.




    De acordo com a AECOM Brazil o Global Industry Standard on Tailings Management é um marco de avanço e traz uma proposta de quais padrões devem ser seguidos pelos empreendedores da mineração no desenvolvimento de projeto, construção, operação, monitoramento, fechamento e pós fechamento de estruturas de contenção, armazenamento e manejo de rejeitos de mineração de forma segura. Entretanto, como não traz a obrigatoriedade de implementação e de observância do que propõe, cabe a cada regulador, órgão de Estado e sistema de justiça, criar localmente o arcabouço legal que possibilite sua implementação. Nesse sentido, a AECOM Brazil efetua recomendação de que as normas, portarias, resoluções e leis devem ser analisadas em detalhe à luz desse padrão global e as oportunidades de melhorias do embasamento regulatório geral existente no Brasil devem ser identificadas visando à sua implementação159.




    Tanto a declaração de posição, emitida pelo ICMM, visando comprometer as empresas mineradoras a minimizar o risco de falhas catastróficas de barragens de rejeitos, mediante a implementação de uma Estrutura de Governança de Rejeitos, quanto a criação do Padrão Global pela Global Tailings Review são instrumentos importantes no sentido de orientar o aperfeiçoamento do arcabouço regulatório brasileiro.




    Contudo, as dificuldades enfrentadas para a efetiva recuperação dos impactos e consequências do desastre de Mariana sinalizam para a necessidade de um olhar internacional visando à obrigatoriedade de um Padrão Global Mínimo. Embora seja relevante a observância pelo Brasil do Padrão Global para o aperfeiçoamento de seu arcabouço regulatório, muitas das situações de descumprimento de normas, registradas nesta pesquisa, como no exemplo de barragens classificadas com CRI baixo sem que sequer tenha sido possível emitir a Declaração de Condição de Estabilidade, demonstram a necessidade de uma efetiva governança dos riscos dessas estruturas, com atuação antecedente à de um Conselho Independente de Revisão de Rejeitos para estruturas classificadas como de consequências “muito alta” ou “extrema”, conforme prevê o padrão.




    A coordenação dessa governança dos riscos deve ficar sob o encargo do poder público, sob pena de não ser possível reduzir o histórico de falhas do país na utilização de barragens minerárias.




    1.3 Histórico de falhas em barragens minerárias nos últimos anos como um indicativo forte dos riscos dessas estruturas




    A aplicação de estratégias de descarte de rejeitos de mineração160 inclui o descarte direto (descarte de rejeitos em rios e submarinos) e o descarte indireto, pelo qual os rejeitos são descartados em represamento, célula ou represa (rejeitos convencionais, pasta de rejeitos, rejeitos espessados e bolos de rejeitos) 161.




    No Brasil, há predominância do descarte de rejeitos minerários mediante a utilização de barragens, sendo essa uma situação que é comum a vários outros países do mundo162 nos quais a atividade de mineração é desenvolvida. Porém, a evolução nos métodos construtivos das estruturas e nas preocupações com a respectiva segurança têm suas particularidades.




    1.3.1 A escolha do método construtivo de barragens de rejeitos minerários como indicativo de opção do nível de falha inicial




    A geração de rejeitos minerários e os impactos decorrentes de sua disposição no meio ambiente foram considerados desprezíveis até a chegada do século XV. Com a introdução da força a vapor e o aumento significativo da capacidade de processamento dos minerais de interesse econômico, os rejeitos resultantes sofreram um aumento significativo, surgindo a necessidade de remoção da área de produção, com encaminhamento para outros locais, geralmente próximo aos rios ou cursos d’água163.




    O descarte de rejeitos ribeirinhos é o método mais simples de descarte e pode ocorrer por meio do transporte dos rejeitos para o rio por um cano, sendo lá descarregado. A aplicação da disposição de rejeitos fluviais em todo o mundo criou impactos ambientais irreversíveis sendo essa a razão pela qual a técnica não é mais aplicada, exceto em quatro minas, uma na Indonésia e três na Papua Nova Guiné. Atualmente, apenas 16 locais de minas - representando 0,6% do total de minas no mundo - usam disposição de rejeitos fluviais ou disposição de rejeitos submarinos, estando concentrados na Europa e na Ásia164.




    O método da disposição de rejeitos submarinos ocorre mediante o uso de tubos para transportar os rejeitos de minas para o mar a uma certa profundidade165. Os defensores dessa prática166 entendem ser seguro, desde que atenda a certos requisitos, por exemplos: i) que o ponto de descarga seja posicionado abaixo da camada de mistura superficial, da camada de termoclina e da zona eufótica; e ii) que os rejeitos não sejam tóxicos no ponto de mistura e não causem contaminação.




    Contudo, Coumans167, que é contra a prática, argumenta que em todas as minas onde é utilizado o método da disposição de rejeitos submarinos ocorreram impactos negativos, tais como: quebras de tubulação; dispersão de rejeitos mais ampla do que o esperado; supressão do organismo bentônico; turbidez aumentada; introdução no mar de metais e agentes de moagem (produtos químicos, como cianeto, usado para a extração dos metais desejados, e detergentes e agentes de espuma para flutuar os metais). Além do que, esse método requer programas de gerenciamento e monitoramento ambiental fortes e abrangentes para redução dos seus impactos negativos168.




    Mais próximo dos dias atuais, no Brasil do início do Século XX, iniciam-se os conflitos entre agricultores e mineradores, decorrentes da contaminação da água e obstrução de poços de irrigação que eram utilizados nas lavouras locais e, como consequência disso, a concepção das primeiras legislações referentes ao controle e gerenciamento dos rejeitos oriundos da atividade minerária169.




    Foi a partir da elaboração de legislações sobre o gerenciamento de resíduos da mineração que gradativamente foi sendo extinta a disposição incontrolada de rejeitos na maioria dos países ocidentais, sendo cessadas as práticas inadequadas que ocorriam até 1930. Para a manutenção da mineração e a mitigação dos impactos ambientais, as mineradoras tiveram que investir na construção das primeiras barragens de contenção de rejeitos170.




    O desenvolvimento da tecnologia para construção de barragens de contenção de rejeitos ocorreu de modo empírico, baseado nas práticas de construção e equipamentos disponíveis em cada época. Em 1940, por exemplo, a disponibilidade de equipamentos de alta capacidade para movimentação de terras, particularmente em minas a céu aberto, tornou possível a construção de barragens de contenção de rejeitos com técnicas de compactação e maior grau de segurança, de maneira similar às barragens convencionais171. Na década de 1950, muitos princípios fundamentais de geotecnia já eram compreendidos e aplicados em barragens de contenção de rejeitos. Nos últimos 30 anos, aspectos ambientais também ganharam relevância e ampliaram as preocupações com a estabilidade física e econômica das barragens, sendo considerado o potencial de dano ambiental e os mecanismos de transporte de contaminantes172.




    Atualmente, as estruturas para contenção de rejeitos de mineração são construídas por meio de alteamentos sucessivos, com o fim de diluir os custos no processo de extração mineral, de forma gradativa. Em razão disso, inicialmente se constrói um dique de partida e a barragem vai recebendo alteamentos173 sucessivos ao longo de sua vida útil, podendo receber material compactado proveniente de áreas de empréstimo, ou do próprio rejeito, por meio de três tipos clássicos de métodos: montante, jusante ou linha de centro174.




    a) Método de montante




    O método de montante começa com a construção de um dique inicial, no qual são lançados rejeitos, perimetralmente, a partir da crista, formando uma praia de rejeitos que se tornará a fundação para o segundo dique periférico. Essa praia segue recebendo sucessivos incrementos até atingir a altura máxima especificada em projeto175. A ANM, por meio da Resolução nº 13/2019, definiu esse método como “a metodologia construtiva de barragens onde os maciços de alteamento, se apoiam sobre o próprio rejeito ou sedimento previamente lançado e depositado, estando também enquadrados nessa categoria os maciços formados sobre rejeitos de reservatórios já implantados”176.




    Dentre os três métodos construtivos, esse é o mais econômico e de maior facilidade executiva. O volume de aterro, no método de montante, disponibilizado para a construção dos diques periféricos, corresponde em torno de metade do que é utilizado no método da linha de centro e um terço do que é absorvido no método de jusante, implicando em custo mais baixo177.




    Mas, esse método apresenta dificuldade para implantação de um sistema interno de drenagem eficiente para controlar o nível d’água dentro da barragem, o que pode comprometer a estabilidade da estrutura. Na verdade, embora seja o mais utilizado pelas mineradoras, tem baixo controle construtivo, o que é crítico para a segurança e agravado pelo fato de serem realizados alteamentos sobre materiais depositados e não consolidados178. Nesse tipo de barragem os fatores que conduzem à liquefação incluem carregamentos dinâmicos, de formação excessiva por carregamento estático, carregamento por impacto e carregamento cíclico, implicando em que os riscos de rompimento por processo de liquefação sejam grandes e possam ser catastróficos179.




    Entretanto, o método de montante é considerado bem atrativo, sob o ponto de vista econômico e executivo. Quanto ao aspecto executivo, porque os alteamentos podem ser programados e permite que o próprio minerador realize essa tarefa usando equipamentos e pessoal próprios. Em relação ao econômico, pelo fato do método da linha de centro custar quatro a cinco vezes mais caro, enquanto o de jusante possa atingir até doze vezes mais que o seu valor180.




    Figura 4 - Método de montante




    

      [image: ]

    




    Fonte: Albuquerque Filho, 2004181.




    São exemplos desse método construtivo: i) Barragem do Buraco, de propriedade da Copebrás Indústria Ltda., com 65m de altura e volume de 45.000.000,00 m3, cujo minério principal é a rocha fosfática, no município de Catalão, no Estado de Goiás; e ii) Barragem de Germano, no município de Mariana, Estado de Minas Gerais, de propriedade da Samarco Mineração S/A, com 163m de altura e volume de 129.590.000,00m3, cujo minério principal é o itabirito182.




    b) Método de jusante




    A etapa inicial do método de jusante consiste na construção de um dique de partida, normalmente de solo ou enrocamento compactado, sendo depois realizados alteamentos subsequentes a jusante do dique de partida, em processo contínuo e sucessivo, até que a cota final prevista em projeto seja atingida183. Para a ANM184, “consiste no alteamento para jusante a partir do dique inicial, no qual os maciços de alteamento são construídos com material de empréstimo ou com o próprio rejeito”.




    As vantagens desse método consistem na sua resistência aos carregamentos dinâmicos, possibilitando escalonar a construção sem interferir na segurança, o que facilita a drenagem, além de possuir baixa susceptibilidade à liquefação e simplicidade na operação185.




    Os alteamentos nas barragens do método de jusante requerem maiores volumes de material (maior relação areia/lama), implicando em maiores custos relacionados ao processo de ciclonagem ou ao empréstimo de material. Ademais, a área a ser destinada para a contenção de rejeitos precisa ser muito maior, em face do progresso da estrutura para jusante em função do acréscimo da altura186. Esse método é mais seguro devido ao maior rigor construtivo e evita a possibilidade de ruptura por liquefação187.




    Figura 5 - Método de jusante
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    Fonte: Albuquerque Filho, 2004188.




    Destacam-se, a título de exemplos, desse método construtivo, as barragens Itabiruçu e Pontal, ambas de propriedade da Vale S/A - Filial Vale Itabira, para exploração de minério de ferro, com alturas de 71m e 69m e volumes de 130.751.697,30 m3 e 226.957.900,00m3, respectivamente. Ambas no município de Itabira, Estado de Minas Gerais189.




    c) Método linha de centro




    O método de linha de centro consiste na construção e alteamento do barramento, a montante e a jusante, seguindo um eixo vertical - a linha de centro - sobre o rejeito depositado a montante e sobre o próprio barramento a jusante. Trata-se de um método intermediário que busca minimizar as desvantagens entre o método de jusante e o de montante190. É o “método em que os alteamentos se dão de tal forma que o eixo da barragem se mantém alinhado com o eixo do dique de partida, em razão da disposição do material construtivo parte a jusante e parte a montante em relação à crista da etapa anterior”, segundo definição da ANM191.




    Nesse método, há uma maior necessidade de investigação das propriedades e características dos rejeitos, visando reduzir as incertezas geradas, quanto ao processo de deposição do rejeito na praia e ao próprio rejeito, em relação ao comportamento global das estruturas. Destaca-se como uma grande vantagem desse método, em relação ao de jusante, a utilização de um menor volume de material compactado para construção do corpo da barragem, em que pese esse tipo de estrutura vir a apresentar ângulos muito inclinados na face de montante e, se a parte superior do talude perder o confinamento, podem surgir fissuras, resultando em problemas de erosão e aumentos de poropressão192.




    Figura 6 - Método de linha de centro
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    Fonte: Albuquerque Filho, 2004193.




    Relacionam-se como exemplos desse método: i) Barragem de Rejeitos do Córrego Baco Pari, de propriedade da Mineração Maracá Industria e Comercio S/A, com 47m de altura e volume de 179.363.962,00 m3, tendo como minério principal o cobre, no município de Alto Horizonte, no Estado de Goiás; e ii) Barragem Santo Antônio, de propriedade da Kinross Brasil Mineração S/A, com 104m de altura e volume de 399.058.945,00 m3, cujo minério principal é o ouro primário, no município de Paracatu, Estado de Minas Gerais194.




    Em termos gerais as estruturas para contenção de rejeitos de mineração diferem das barragens convencionais porque estas são construídas com materiais oriundos de uma mesma jazida, com características idênticas de densidade e umidade, cuja compactação das sucessivas camadas construtivas garante a homogeneidade de comportamento do maciço. Já nas barragens de rejeitos, especialmente quando construídas pelos métodos de montante ou de linha de centro, os alteamentos são realizados sobre rejeitos depositados em curto intervalo de tempo e consequentemente são pouco consolidados, apresentando menor resistência ao cisalhamento, e ainda, não sofrem compactação das camadas adjacentes, salvo pelo tráfego de equipamentos durante a construção195.




    Para a ICOLD Commitee196, as principais diferenças residem no fato de que as barragens de aterro construídas para reter reservatórios são projetadas por consultores especializados, que supervisionam sua construção, certificam sua conclusão correta e supervisionam o primeiro enchimento dos reservatórios.




    O Quadro 7 traz uma síntese de algumas características, incluídas vantagens e desvantagens, que podem ser identificadas em cada um dos métodos construtivos de estruturas para contenção de rejeitos.




    Quadro 7 – Comparativo de características, propriedades, vantagens e desvantagens, dentre outros itens, dos métodos construtivos de barragens de rejeitos.
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